
 

 

 
ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIRA 

Prefeitura Municipal de Carira/SE CNPJ: 13.099.882/0001-36 
Endereço: Praça Olímpio Rabelo de Morais, nº 56, Bairro Centro, Carira/SE 

1 

 

 

 

 

 

ATENÇÃO No Acórdão TCU nº 754-2015 – Plenário, houve expressa deter-

minação para que a Administração Pública instaure processo com vistas à pe-

nalização das empresas que pratiquem, injustificadamente, ato ilegal tipificado 

no art. 7º da Lei 10.520/2002 tanto na licitação quanto no contrato. Nesse con-

texto, alerta-se para que o licitante analise detalhadamente o edital (e anexos) 

para formular proposta/lance firme e possível de cumprimento. A prática injus-

tificada de atos tais como: não manter a proposta (ex. desistência, solicitação de 

troca de marca, não envio de amostra, planilha, laudos) e deixar de enviar do-

cumentação exigida (ex. documentos de habilitação), sem prejuízo de outras 

infrações cometidas na licitação/contratação, sujeitará o licitante a penalidades, 

apuradas em regular processo administrativo. 

 

 

 

 

 
PARTICIPAÇÃO: AMPLA PARTICIPAÇÃO e com EXCLUSIVIDADE à participação de 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, em atendimento ao disposto no artigo 48, 

I e III, da Lei Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014. 
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EDITAL 

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 27/2026 

 SECRETARIA MUNICIPAL DO GESTÃO, PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO – SEMGES 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 27/2026 

 SETOR Diretoria de Licitações e Compras – DELIC 

 TIPO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO  

 MODO DE DISPUTA ABERTO  

 ORÇAMENTO SIGILOSO NÃO. 

 

BASE LEGAL 

Este procedimento licitatório obedecerá à Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, à Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, à 

Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, bem como aos Decreto Muni-

cipais nº 13, 14, e 15, todos de 29 de fevereiro de 2024, e às Instruções 

Normativas Conjunta PROGEM/CONGEM/SEMGES nº 001 e 002, 

ambas de 04 de março de 2024, e suas correspondentes alterações. 

 

OBJETO: 

AQUISIÇÃO DE LABORATÓRIOS EDUCACIONAIS 

MÓVEIS, COMPOSTOS POR CHROMEBOOKS E ES-

TRUTURA MÓVEL PARA ARMAZENAMENTO, 

TRANSPORTE E RECARGA, DESTINADOS A ATEN-

DER ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICI-

PAL DE EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E 

DO LAZER DE CARIRA/SE, CONFORME CONDIÇÕES, 

QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS 

NESTE INSTRUMENTO, SOB A FORMA DE PREGÃO 

ELETRÔNICO.  
 

PARTICIPAÇÃO: 

AMPLA PARTICIPAÇÃO e com EXCLUSIVIDADE à 

participação de Microempresas e Empresas de Pequeno 

Porte, em atendimento ao disposto no artigo 48, I e III, da Lei 

Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 

147/2014. 
  

SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS 
DIA HORÁRIO  

22/10/2026 09:00 
 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasí-

lia/DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 
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FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E EDITAL: 

 

- Departamento de Litações e Compras – DELIC: via e-mail: licitacao.carira2025@gmail.com 

 

- Sítio Eletrônico da Prefeitura – https://www.carira.se.gov.br  

 

- Local de realização da licitação – https://www.licitanet.com.br  

 

- Endereço: Prefeitura Municipal de Carira/Se, inscrita no CNPJ de nº 11.099.882/0001-36, situada na 

Praça Olímpio Rabelo de Moraes, nº 56, Bairro Centro, Carira/SE. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.carira.se.gov.br/
https://www.licitanet.com.br/
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 27/2026 

Processo Administrativo nº 27/2026 

 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

1.1. O MUNICÍPIO DE CARIRA, por meio do Departamento das Licitações e das Compras – 

DELIC vinculado à Secretaria Municipal de Finanças – SEMFIN, e este agente de contratação 

designado pela Portaria nº 38 de 01 de AGOSTO de 2025, torna público para conhecimento dos 

interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, de 

acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

1.2 - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases.  Os trabalhos 

serão conduzidos por agente de contratação da Secretaria Municipal de Finanças, denominado 

Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos pela página 

eletrônica do Portal  LICITANET: https://www.licitanet.com.br 

 

2. OBJETO 

2.1. AQUISIÇÃO DE LABORATÓRIOS EDUCACIONAIS MÓVEIS, COMPOSTOS 

POR CHROMEBOOKS E ESTRUTURA MÓVEL PARA ARMAZENAMENTO, 

TRANSPORTE E RECARGA, DESTINADOS A ATENDER ÀS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO 

LAZER DE CARIRA/SE, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊN-

CIAS ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO, SOB A FORMA DE PREGÃO 

ELETRÔNICO. 

2.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante no ANEXO II – TERMO 

DE REFERÊNCIA  

 

2.3. Havendo mais de um item ou grupo/lote, faculta-se ao fornecedor a participação em quan-

tos forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um grupo/lote, deve o for-

necedor enviar proposta para todos os itens que o compõe. 

 

2.4. O critério de julgamento adotado será (menor preço), observadas as exigências contidas 

neste Edital e seus anexos. 

 

 

3. PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO ELETRÔNICA 

 

3.1. A participação na presente licitação eletrônica se dará através do LICITANET, disponível 

no endereço eletrônico https://www.licitanet.com.br. 

 

3.1.1. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no sistema eletrônico, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão ou enti-

dade promotora do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

  

3.1.2. É de responsabilidade do fornecedor conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

sistema relacionado no item 3.1 e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

https://www.licitanet.com.br/
https://www.licitanet.com.br/
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informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

3.1.3. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema, 

disponível no endereço https://www.licitanet.com.br, para acesso ao sistema e operacionalização. 

 

3.1.4. A obtenção do benefício a que se refere o item 3.2 fica limitado às microempresas, às 

empresas de pequeno porte, aos microempreendedores individuais e às cooperativas que, no 

ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Admi-

nistração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 

de enquadramento como empresa de pequeno porte.  

 

3.1.5. A obtenção do benefício a que se refere o item 3.2 fica limitado às microempresas, às 

empresas de pequeno porte, aos microempreendedores individuais e às cooperativas que, no 

ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Admi-

nistração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 

de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 

3.2. Não fará jus ao regime diferenciado e favorecido nas contratações públicas previsto na Lei 

Complementar nº 123/2006 e suas alterações, a microempresa, empresa de pequeno porte ou 

microempreendedor individual: 

 

(a) De cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

(b) Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 

exterior; 

(c) De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de 

outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 

123/2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do artigo 

3º da referida lei; 

(d) Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa 

não beneficiada pela da Lei Complementar nº 123/2006, desde que a receita bruta global ultra-

passe o limite de que trata o inciso II do artigo 3º referida lei; 

(e) Cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 

lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do artigo 

3º da Lei Complementar nº 123/2006; 

(f) Constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

(g) Que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

(h) Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 

econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de 

corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrenda-

mento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

(i) Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa 

jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

(j) Constituída sob a forma de sociedade por ações; 

(k) Cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação 

de pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

 

3.3. Não poderão participar direta ou indiretamente desta licitação os fornecedores que se en-

quadrem em uma ou mais das situações a seguir: 

https://www.licitanet.com.br/
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3.3.1. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

  

3.3.2. Que estejam cumprindo a penalidade de impedimento de licitar e contratar imposta por 

órgão ou entidade da Administração Direta ou Indireta do Município, ou penalidade de decla-

ração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública imposta por qual-

quer ente federativo; 

 

3.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

 

3.3.4. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

 

(a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

(b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 

bens a ela necessários; 

(c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de con-

tratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

(d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, traba-

lhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que de-

sempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

(e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404/1976, concor-

rendo entre si; 

(f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste Edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adoles-

centes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 

3.3.4.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econô-

mico. 

 

3.3.4.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” do item 3.4.4 também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente com-

provado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor. 

 

3.3.4.3. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem as alíneas “a” e “b” do item 3.4.4 poderão participar no apoio das 

atividades de planejamento da contratação, de condução da licitação ou de gestão do contrato, 

desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade contratante. 

 

3.3.4.4. O disposto nas alíneas “a” e “b” do item 3.4.4 não impede que a contratação inclua 
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como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contra-

tações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

 

3.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

 

3.5. Agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 

14.133/2021; 

 

3.6. A vedação de que trata o item 3.4.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contra-

tação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 

ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

  

3.7. Nas contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 

inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

4.  DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

4.1.1. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITA-

ÇÃO 

 

4.1.2. Nesta licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances. 

 

4.1.3. O fornecedor encaminhará, exclusivamente por meio do sistema indicado nos itens 1.2 e 

3.1 deste Edital, a proposta com a descrição do objeto ofertado, observando-se as exigências 

constantes no ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA, e o preço correspondente, até a data 

e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 

4.1.4.  A proposta anexada ao sistema deverá: 

 

4.1.4.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entre-

linhas ou ressalvas; 

 

4.1.4.2. Conter a indicação da modalidade e do número da licitação, data e hora de sua realiza-

ção; 

 

4.1.4.3. Conter razão social, CNPJ, endereço completo, telefone e e-mail para contato do 

fornecedor proponente; 

 

4.1.4.4. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do fornecedor, para fins de 

pagamento caso torne-se vencedor; 
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4.1.4.5. Conter especificações do objeto proposto, de acordo com o detalhamento constante no 

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA  

 

4.1.4.6. Conter o valor unitário, por item, e o valor global da proposta, com preços indicados 

em moeda corrente nacional, em algarismos arábicos, com no máximo, 02 (duas) casas deci-

mais; 

  

4.1.4.7. Junto à proposta comercial anexada ao sistema, deverá ser anexado pelo fornece-

dor o seguinte documento: 

 

4.1.4.7.1. Considerando o teor do Acórdão TCU nº 298/2011 – Plenário, o(a) Pregoeiro(a) po-

derá adotar procedimentos complementares mediante diligência, como solicitação de outros 

documentos que julgue necessários, a fim de ratificar o atendimento pelas licitantes às exigên-

cias da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

4.1.5. A proposta de preços inicial encaminhada através do sistema deverá conter ou estar acom-

panhada da(s) seguinte(s) declaração(ões): 

 

4.1.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, 

se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

49, e que não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapo-

lem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte; 

 

4.1.5.1.1. Nos itens/grupos/lotes destinados à participação exclusiva de microempresas e em-

presas de pequeno porte, a declaração negativa ou a ausência de declaração a que se refere o 

item 4.1.5.1 impedirá o prosseguimento do fornecedor no certame; 

 

4.1.5.1.2. Nos itens/grupos/lotes em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a declaração negativa ou a ausência de declaração a que se refere 

o item 4.1.5.1 apenas produzirá o efeito de o fornecedor não ter direito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa; 

 

4.1.5.1.3. A mera declaração da condição de microempresa ou empresa de pequeno porte ou a 

efetiva utilização dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006 por fornece-

dor que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias o sujeitará às san-

ções previstas na Lei nº 14.133/2021. 

 

4.1.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos; 

 

4.1.5.3. Que a proposta foi elaborada de forma independente, bem como que compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos diretos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo; 

 

4.1.5.4. Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convo-

catório, inexistindo fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores; 
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4.1.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

4.1.5.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, em observância ao disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º 

da Constituição Federal; 

 

4.1.5.7. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência ou para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

 

4.1.5.8. Que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133/2021, caso o forne-

cedor esteja organizado sob a forma de cooperativa; 

  

4.1.5.9. Da veracidade e inteira responsabilidade pela autenticidade dos documentos enviados 

eletronicamente durante a licitação e eventualmente impressos para processamento interno da 

Prefeitura de Carira, apresentando-os quando demandado pela Administração Pública em vias 

originais para diligências complementares; 

 

4.1.5.10. Caso esteja organizado em cooperativa, que cumpre os requisitos do art. 16 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

4.1.6. As declarações deverão ser apresentadas com a assinatura do representante legal da em-

presa, cuja assinatura deverá ser digital ou idêntica ao documento oficial com foto, reconhecido 

em território nacional, do sócio-administrador ou do procurador constituído, se houver. 

 

4.1.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste edital. 

 

4.1.8. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

4.1.9. O sistema disponibilizará campo próprio para a inserção dos documentos exigidos para 

a habilitação na forma do item 7 deste Edital.  

 

4.1.9.1. A verificação de cumprimento aos requisitos de habilitação será realizada mediante 

consulta pelo agente de contratação aos documentos encaminhados pelo fornecedor através do 

Cadastro de Fornecedores do Portal de Compras utilizado pelo município de Carira, ou do sis-

tema utilizado para a realização de licitação na forma eletrônica LICITANET, assegurado aos 

demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

 

4.1.10. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão encaminhar a documentação 

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 

do artigo 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

4.1.11. Incumbirá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a ses-

são pública da licitação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
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4.1.12. Após a abertura da sessão pública não caberá desistência da proposta pelo forne-

cedor, salvo se por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo agente de 

contratação. 

 

4.1.12.1. Os fornecedores poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os docu-

mentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 

4.1.12.2. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos docu-

mentos de habilitação pelo fornecedor, o que ocorrerá somente após os procedimentos de aber-

tura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

 

4.1.11. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do fornecedor melhor classifi-

cado somente serão disponibilizados para avaliação do agente de contratação e para acesso pú-

blico após o encerramento do envio de lances. 

 

4.1.14. O valor estimado ou valor máximo aceitável para a contratação, se não constar expres-

samente no sistema do provedor, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado exclusiva-

mente aos órgãos de controle externo e interno, sendo divulgado aos fornecedores apenas e 

imediatamente após o encerramento da etapa de envio de lances, sem prejuízo da divulgação 

do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias à elaboração das pro-

postas. 

 

4.1.14.1. Nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento pelo maior desconto, o 

valor estimado, o valor máximo aceitável ou o valor de referência para aplicação do desconto 

constará obrigatoriamente no sistema provedor. 

 

4.1.15. Caberá ao fornecedor interessado em participar da licitação acompanhar as operações 

no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente 

da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão. 

 

4.1.16. O fornecedor deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acon-

tecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

4.2 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

4.2.1. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento de todas 

as exigências contidas neste Edital e seus anexos, inclusive quanto a especificações do objeto. 

O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

 

4.2.2. O fornecedor deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrô-

nico, dos seguintes campos:  

 

4.2.2.1. Valor (unitário) do item e total; 
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4.2.2.2. Descrição do objeto, sem prejuízo ao atendimento a todas as exigências e especifica-

ções detalhadas constantes no ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA  

 

4.2.2.3. As propostas e os lances devem ser formulados com valores que contenham, no má-

ximo, 02 (duas) casas decimais.  

 

4.2.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam o 

fornecedor. 

 

4.2.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previden-

ciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indireta-

mente na execução do objeto. 

 

4.2.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de ex-

clusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer altera-

ção, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

4.2.5. Se o regime tributário do fornecedor implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

 

4.2.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na proposta ou na planilha de custos, 

no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

4.2.7. A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições ne-

las contidas, em conformidade com o que dispõe o ANEXO II – TERMO DE REFERÊN-

CIA, assumindo o fornecedor o compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem como 

de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, se for o caso, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando re-

querido, sua substituição. 

 

4.2.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

 

4.2.9. Os fornecedores devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regên-

cia de contratações públicas, quando participarem de licitações. 

 

4.2.9.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da apli-

cação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.2.12. 

 

4.2.9.2. O descumprimento das regras supramencionadas por parte da Administração ou por 

parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos pre-

juízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 

do contrato. 
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5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULA-

ÇÃO DE LANCES 

 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste edital. 

 

5.1.1. O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a 

adjudicação do objeto deve ser acompanhado diariamente pelos participantes por meio do portal 

 LICITANET, que veiculará avisos, convocações, desclassificações de licitantes, justificativas 

e outras decisões referentes ao procedimento. 

 

5.2. O agente de contratação verificará as propostas preenchidas no sistema eletrônico na forma 

do item 4.2, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os 

requisitos estabelecidos neste edital, que identifique o licitante (nos campos preenchidos no 

sistema eletrônico), que contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações téc-

nicas exigidas no ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA  

 

5.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanha-

mento em tempo real por todos os participantes. 

 

5.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances.  

 

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o agente de con-

tratação e os licitantes.  

 

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

 

5.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

 

5.7. O fornecedor será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado 

no registro. 

 

5.8. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em 

relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, o intervalo mí-

nimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

 

5.9. Observado o disposto no item 5.8, o fornecedor poderá, uma única vez, excluir seu último 

lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance 

inconsistente ou inexequível. 
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5.10. O agente de contratação poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a 

proposta ou o lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do pro-

cesso licitatório, mediante comunicação eletrônica via sistema. 

 

5.11. Eventual exclusão de proposta do fornecedor, de que trata o item 5.10, implica a retirada 

do fornecedor do certame, sem prejuízo do direito de defesa. 

 

5.12. Durante a sessão pública, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

melhor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

 

5.11. O procedimento adotará o Modo de Disputa Aberto  

 

5.11.1. No Modo de Disputa Aberto, a etapa de envio de lances durará dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração desta etapa. 

 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances de que trata o item 5.11.1, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

 

5.11.3. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens 5.11.1 e 5.11.2, 

a etapa será encerrada automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem 

(crescente ou decrescente). 

 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em se-

gundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

 

5.11.5. Após o reinício previsto no item 5.11.4, os fornecedores serão convocados para apre-

sentar lances intermediários. 

 

5.11.6. Encerrada a etapa de que trata o item 5.11.5, o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme disposto no item 5.11.3 a fim de obter a classificação final dos fornecedores. 

 

 

5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for rece-

bido e registrado em primeiro lugar. 

 

5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

5.16. No caso de desconexão com o agente de contratação no decorrer da etapa competitiva da 

licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos fornecedores para a recepção 

de lances. 

 

5.17. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa 

e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo 

agente de contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
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5.18. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na 

hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para 

efeito de ordenação das propostas.  

 

5.19. Na hipótese de licitação com ampla participação, encerrada a etapa de lances, será efeti-

vada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 

sistema identificará em coluna própria as microempresas, empresas de pequeno porte e socie-

dades cooperativas participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colo-

cada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

5.19.1. Nas condições do subitem anterior, caso a melhor oferta válida tenha sido apresentada 

por empresa de maior porte, as propostas de pessoas qualificadas como microempresas ou em-

presas de pequeno porte que se encontrem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da pro-

posta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 

5.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 05 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

 

5.19.2.1. Caso o fornecedor qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte me-

lhor classificado desista ou não se manifesta no prazo estabelecido, serão convocados os demais 

fornecedores qualificados como microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrem 

naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 

5.20. No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa ou empresa de pe-

queno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será reali-

zado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta.  

5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances) ou entre lances 

finais da fase fechada do Modo de Disputa Aberto e Fechado. 

 

5.22. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/2021, nesta ordem: 

 

5.22.1. Disputa final, hipótese em que os fornecedores empatados poderão apresentar nova pro-

posta em ato contínuo à classificação; 

 

5.22.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos fornecedores, para a qual deverão pre-

ferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obri-

gações previstos na Lei nº 14.133/2021; 

 

5.22.3. Desenvolvimento pelo fornecedor de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

 

5.22.4. Desenvolvimento pelo fornecedor de programa de integridade, conforme orientações 
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dos órgãos de controle. 

 

5.23. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

 

5.23.1. Empresas estabelecidas no território do Estado do órgão ou entidade da Administração 

Pública Municipal licitante; 

 

5.23.2. Empresas brasileiras; 

 

5.23.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 

5.23.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 

 

5.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, será declarado o arrematante. O 

sistema disponibilizará automaticamente fase de negociação ao fornecedor que tenha apresen-

tado o melhor preço para o item, pelo sistema eletrônico, para que seja obtida melhor proposta, 

observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas 

previstas neste Edital. 

 

5.24.1. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores, segundo a ordem de classi-

ficação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

 

5.24.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos de-

mais fornecedores, cujo prazo limite será definido pelo agente de contratação. 

  

5.24.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os fornecedores e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

 

5.24.4. O agente de contratação solicitará ao fornecedor melhor classificado que envie no sis-

tema eletrônico no prazo de até 02 (duas) horas, a proposta adequada ao último lance ofertado, 

após a negociação realizada, acompanhada de eventuais documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados. 

 

5.24.5. É facultado ao agente de contratação prorrogar o prazo estabelecido no item 5.24.4, a 

partir de solicitação fundamentada feita pelo fornecedor no chat antes de findo o prazo inicial-

mente conferido.  

 

5.25. Após a negociação do preço, o agente de contratação iniciará a fase de aceitação e julga-

mento da proposta. 

 

6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

 

6.1. Encerrada a fase de lances e depois de verificação de possível empate, o agente de contra-

tação examinará a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 

do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 
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6.2. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

 

6.2.1. Contiver vícios insanáveis ou ilegalidade; 

 

6.2.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas deste Edital ou de seus anexos, 

ou apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável; 

 

6.2.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação, se houver; 

 

6.2.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 

6.2.5. Não corrigir ou justificar eventuais irregularidades apontadas pelo agente de contratação; 

 

6.2.6. Identificar o fornecedor nos campos do sistema que sejam de acesso público antes do 

encerramento da sessão de disputa de lances, por violar o sigilo das propostas; 

  

6.3. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 

lance que: 

 
6.3.1 Nos casos em que se verificarem ofertas manifestamente inferiores a uma realidade de mer-

cado, sendo esses valores, passivos de serem declarados INEXEQUÍVEIS, o licitante será obrigado 

a apresentar, no prazo mínimo de 02 (duas horas), documentação que comprove a capacidade de 

entrega no último valor apresentado, sob pena de decair do direito a adjudicação do objeto licitado. 

 

6.3.2. O referido prazo poderá ser prorrogado por igual período, desde que solicitado pelo fornece-

dor dentro do prazo inicialmente estabelecido, mediante justificativa a ser aceita pelo pregoeiro. 

 

6.3.3. Conforme o art. 34 da Instrução Normativa nº 73/2022, no caso de bens e serviços em 

geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por 

cento) do valor orçado pela Administração. 

 

6.3.4. Não serão aceitos para comprovação de exequibilidade documentos que demonstrem que o 

custo do licitante ultrapassa o valor da proposta e/ou que inexistem custos de oportunidade capazes 

de justificar o vulto da oferta, bem como a juntada de peças sem a devida planilha detalhada de 

composição dos custos. 

 

6.3.5. Não serão aceitos preços com a incapacidade de comprovação de exequibilidade, bem como 

notas fiscais/orçamentos com data de emissão anterior a 12 (doze) meses contados a partir da data 

de abertura do certame, sendo a licitante responsável pelos seus atos, tornando-se passiva das pe-

nalidades cabíveis nos casos em que forem constatadas reduções nos preços que impossibilite a 

Administração de alcançar a aquisição do objeto licitado. 

 

 

6.4. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado através do sistema, desde que não 

haja majoração do preço. 
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6.4.1. O ajuste de que trata o item 6.5 se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

 

6.5. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área técnica especializada no objeto. 

 

6.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance sub-

sequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

6.7. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

 

6.8. O agente de contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

fornecedor que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste edital.  

 

6.8.1. Também nas hipóteses em que o agente de contratação não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o fornecedor para que seja obtido preço melhor.  

 

6.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes.  

 

6.8.3. Na hipótese de julgamento da licitação pelo menor preço total por grupo/lote, caso o lance 

para um ou mais itens que compõe o grupo/lote esteja acima dos valores estimados, a licitante será 

convocada, pelo “chat” do sistema, para negociar o valor do lance, e, em caso de não atendimento 

à convocação dentro do prazo estipulado pelo agente de contratação, de no mínimo 05 (cinco) mi-

nutos, a proposta poderá ser rejeitada, sendo convocada a próxima colocada para a negociação. 

 

6.9. Na hipótese de licitação de ampla participação, sempre que a proposta não for aceita, e antes 

de o agente de contratação passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, se-

guindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

 

6.10. Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a sua desclassificação. A 

proposta poderá ser ajustada pelo fornecedor no prazo indicado pelo agente de contratação, desde 

que não haja majoração do preço proposto. 

 

6.10.1. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto ao 

preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações dos seus termos originais, res-

salvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais, 

sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, desde que não venham a causar 

prejuízos aos demais licitantes. 

 

6.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado 

o disposto neste Edital. 

 

 

 

7. HABILITAÇÃO 
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7.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista cons-

tam no ANEXO I deste Edital, e para fins de habilitação econômico-financeira e qualificação 

técnica constam no item X do ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA  

 

7.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor 

da proposta provisoriamente classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descum-

primento das condições de participação, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, e 

no item 3 deste Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

(a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

(b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (www.portaldatransparencia.gov.br/cnep); 

(c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, man-

tido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_reque-

rido.php).   

(d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

(e) Cadastro de Licitantes/Contratados Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração 

Pública de Carira – CADIMP; 

(f) Relatório de Pessoas Físicas e Jurídicas Proibidas de Contratar com o Poder Público do Tri-

bunal de Contas do Estado de Sergipe - TCE/SE. 

 

7.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 

das alíneas “a”, “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

 

7.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com 

o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

7.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

 

7.3. Caso atendidas as condições de participação a que se refere o item 7.2 e de utilização do 

tratamento favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte, a habilitação dos forne-

cedores será verificada pelo agente de contratação por meio do Cadastro do Fornecedor no 

sistema do LICITANET. 

 

7.3.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira poderá ser substituída pelo registro cadastral no Portal de Compras, nos 

documentos por ele abrangidos e desde que se encontrem vigentes na data da consulta. 

 

7.3.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por outro re-

gistro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.portaldatransparencia.gov.br/cnep
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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7.3.3. A documentação exigida para fins de habilitação que não esteja contemplada no Cadastro 

do Fornecedor a que se referem os itens 7.3 e 7.3.1 deverá ser encaminhada através de funcio-

nalidade própria do sistema de realização da licitação (LICITANET), em formato digital, no 

prazo de até 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do agente 

de contratação, sob pena de inabilitação. 

 

7.3.4. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do seu 

cadastro nos sistemas para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, 

ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

 

7.3.5. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s), ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal e 

trabalhista das microempresas, empresas de pequeno porte, microempreendedor individual e 

sociedades cooperativas, conforme estatui o artigo 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

7.3.6. A verificação pelo agente de contratação em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e enti-

dades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 

7.4. A verificação no Cadastro do Fornecedor do Portal de Compras e do sistema de realização 

da licitação ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao 

fornecedor vencedor. 

 

7.4.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do TERMO DE REFERÊN-

CIA somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das pro-

postas, e apenas do fornecedor mais bem classificado. 

 

7.4.2. Respeitada a exceção do item 7.4.1 relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habi-

litação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação 

ou exigência item 7.4 ocorrerá em relação a todos os fornecedores. 

 

7.5. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

 

7.5.1. Na hipótese de o fornecedor vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para 

a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 

disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, 

ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

 

7.6. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito 

de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores 

de cada consorciado. 

 

7.6.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pe-

queno porte e o TERMO DE REFERÊNCIA exigir requisitos de habilitação econômico-fi-

nanceira, haverá um acréscimo de (10% a 30%) para o consórcio em relação ao valor exigido 
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para os licitantes individuais. 

 

7.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

  

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos fornecedores 

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e  

 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

 

7.8. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessá-

rios à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o fornecedor será convo-

cado a encaminhá-los, em formato digital através do sistema no prazo de até 02 (duas) horas, 

após solicitação do agente de contratação, sob pena de inabilitação. 

 

7.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à inte-

gridade do documento digital. 

 

7.10. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estará dis-

pensado: (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal; e (b) da 

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

 

7.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada através do sistema a nova data e horário para a sua continuidade. 

 

7.12. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habi-

litação e classificação. 

 

7.12.1. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

fornecedor cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o item 7.12. 

 

7.11. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ressalvado o disposto nos itens 7.3.1 e 7.3.5, ou apresentá-

los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 

7.11.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habi-

litação. 

 

7.11.2. No caso de inabilitação, para os processos de contratação destinados à ampla participa-

ção dos interessados, haverá nova verificação de eventual ocorrência do empate ficto previsto 
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nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabele-

cida para aceitação da proposta subsequente. 

 

7.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

7.15. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de fornecedor por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

 

8. DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Contratação; 

8.2. Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

 

8.2.1. O adjudicatário terá o prazo de 05(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização).  

 

8.2.1.1. A assinatura do contrato realizar-se-á por meio de certificado digital conferido pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP Brasil, consoante previsto no artigo 6º do 

Decreto Municipal nº 12/2024. 

 

8.2.2. Em caso de indisponibilidade do sistema ou impossibilidade de convocação, alternativa-

mente a Administração poderá encaminhá-lo ao adjudicatário através de outro meio eletrônico, 

para que seja assinado e devolvido no prazo de até 05(cinco) dias, a contar da data de seu rece-

bimento. 

 

8.2.3. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação do instrumento equivalente 

poderá ser prorrogado apenas uma vez, por igual período, quando solicitado pelo convocado 

durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificável aceito pela Administração. 

 

8.2.4. Decorrido o prazo e não tendo o fornecedor respondido à convocação, perderá o direito 

à contratação e estará sujeito às penalidades descritas neste Edital e no ANEXO II – TERMO 

DE REFERÊNCIA, consoante estabelecido no artigo 90 da Lei nº 14.133/2021. 

 

8.3. O Aceite do instrumento equivalente ao Contrato, emitido à empresa adjudicada, implica 

no reconhecimento de que: 

 

8.3.1. Referido documento está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021; 

 

8.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital e seus anexos; 

 

8.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 

e 138 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 

a 139 da mesma Lei. 

 

8.4. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2026, podendo ser prorrogado 

por iguais períodos.  
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8.5. Na assinatura do contrato ou aceite do instrumento equivalente será exigida a comprovação 

das condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas 

pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

9. RECURSOS 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabili-

tação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto nos arts. 165 e 

168 da Lei nº 14.133/2021 combinado com o art. 109 do Decreto Municipal nº 14/2024. 

 

9.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

 

9.2.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada de forma imediata, durante o prazo conce-

dido na sessão pública, não inferior a 10 (dez) minutos, sob pena de preclusão; 

 

9.2.2. A manifestação da intenção de recorrer a que se refere o item 9.2.1 será em dois momen-

tos, após o término do julgamento das propostas e após o ato de habilitação, sob pena de pre-

clusão.  

 

9.2.3. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, no prazo de 03 (três) 

dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabi-

litação; 

 

9.2.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133/2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

da ata de julgamento; 

 

9.2.5. O prazo para apresentação de contrarrazões é de 3 (três) dias úteis e terá início na data de 

intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses; 

 

9.2.6. A apreciação do recurso dar-se-á em fase única. 

 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar a decisão que anulou ou revogou a licitação: 

 

9.3.1. O prazo para apresentação das razões recursais é de 3 (três) dias úteis e será iniciado na 

data de publicação do ato de anulação ou revogação; 

 

9.3.2. O prazo para apresentação de contrarrazões é de 3 (três) dias úteis e terá início na data de 

divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensá-

veis à defesa de seus interesses. 

  

9.4. Caberá ao agente de contratação verificar o cumprimento dos pressupostos recursais, nota-

damente a tempestividade e a motivação do ato, para decidir se admite ou não o recurso, fun-

damentadamente. 

 

9.4.1. Nesse momento o agente de contratação não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
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9.4.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

 

9.4.3. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal ou subscritos por 

representante não habilitado legalmente, ou não identificado no processo com poderes para 

atuar em nome do recorrente. 

9.5. O recurso será dirigido ao agente de contratação ou à comissão de contratação que tiver 

editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no 

prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, 

a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebi-

mento dos autos. 

9.6. Os recursos e contrarrazões deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 

9.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recor-

rida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 

9.8. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveita-

mento. 

 

9.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste edital. 

 

9.9.1. Como os processos administrativos oriundos da Administração Pública Municipal 

Direta, Autárquica e Fundacional são realizados através meio eletrônico, os interessados 

em dar vistas ao processo poderão obter cópia integral dos autos mediante solicitação di-

rigida ao e-mail do agente de contratação ou mediante o comparecimento a esta Secretaria 

munidos de pen-drive, CD-ROM ou similar. 

 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que, com dolo ou culpa, cometer quaisquer 

das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quais sejam:  

 

10.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 

10.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

10.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

 

10.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo agente de contratação durante o certame; 

 

10.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justi-

ficado, em especial quando: 
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10.1.5.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

10.1.5.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

10.1.5.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

10.1.5.4. deixar de apresentar amostra ou realizar prova de conceito. 

10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

10.1.6.1. Recursar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

 

10.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

 

10.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar decla-

ração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

 

101.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando 

 

10.1.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei em qualquer momento da licita-

ção; 

   

10.1.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

 

10.1.10.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

 

10.1.10.4. prestar declaração falsa quanto ao enquadramento como ME/EPP. 

 

10.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 

 

10.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2011. 

 

10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 

(a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 deste Edital, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave; 

 

(b) Multa de 0,5% (meio por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 10.1.1 a 

10.1.12, consoante gradação discriminada no item xxxxxx do ANEXO II – TERMO DE RE-

FERÊNCIA  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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(c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do 

Município de Carira , pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 10.1.2 a 10.1.7 

deste Edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 

(d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 a 

10.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

 

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

 

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

10.5. A aplicação das sanções previstas neste Edital, em hipótese alguma, isenta o fornecedor 

da obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

10.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à admi-

nistração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apu-

ração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com des-

pacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação pre-

liminar ou processo administrativo de responsabilização.  

 

10.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 

10.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administra-

tivos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública 

Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de 

agente público.  

 

10.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra-

tivo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-
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se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784/1999. 

 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133/2021 ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar 

o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no sistema 

https://www.licitanet.com.br e no Portal de Compras utilizado pelo município de Carira no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados de forma eletrônica 

pelos seguintes meios: 

 

11.3.1. por meio de campo próprio do sistema https://www.licitanet.com.br; 

 

11.3.2. por meio do e-mail do agente de contratação indicado na folha de rosto deste edital. 

 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no cer-

tame. 

 

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

12.1. O procedimento será divulgado no sistema https://www.licitanet.com.br, no Portal de 

Compras utilizado pelo município de Carira, no Diário Oficial do Município de Carira e no 

Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP (https://www.gov.br/pncp/pt-br). 

 

12.2. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o(a) (órgão 

ou ente contratante) revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivado 

de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 

mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos parti-

cipantes da licitação. 

 

12.3. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 

da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Adminis-

tração ou de sua desconexão. 

 

12.4. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e 

na documentação relativa ao procedimento. 

 

12.5. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Edital, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente público respon-

sável da Administração na respectiva notificação. 

 

https://www.licitanet.com.br/
https://www.licitanet.com.br/
https://www.licitanet.com.br/
https://www.gov.br/pncp/pt-br
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12.6. Da contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expedientes 

no(a) (órgão ou ente contratante). 

 

12.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realiza-

ção do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunica-

ção em contrário. 

 

12.8. No julgamento das propostas e da habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes vali-

dade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

12.9. É facultada ao agente de contratação ou à autoridade superior do(a) (órgão ou ente con-

tratante), em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou 

complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informa-

ção que deveria constar no ato da sessão pública. 

 

12.10. As normas disciplinadoras deste Edital serão sempre interpretadas em favor da amplia-

ção da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 

o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

 

12.11. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propos-

tas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independente-

mente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

 

12.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

12.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

 

12.14. Os casos omissos serão decididos pelo agente público em conformidade com as dispo-

sições constantes dos Decretos e Leis citados no preâmbulo deste Edital. 

 

12.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

12.15.1. ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO; 

 

12.15.2. ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA  

 

12.15.4. ANEXO III – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

 

 

ADEL DOS SANTOS FERREIRA 

PREGOEIRO 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;   

 

1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

 

1.3. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade i9dentificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social em vigor no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus admi-

nistradores; 

 

1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

 

1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitu-

tivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Re-

gistro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sede da matriz; 

 

1.7. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no país: decreto de autorização 

para funcionamento no Brasil; 

 

1.8. Os documentos de habilitação jurídica elencados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações que tenham sido realizadas e registradas perante o órgão competente, ou apresentar 

a última alteração realizada e registrada, desde que traga em seu bojo a consolidação da versão 

final do ato constitutivo. 
 

2. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF); 

2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procurado-

ria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 

Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Fe-

deral do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

2.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

 

2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Distrital/Municipal, relativo 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual;  

2.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n] 123/2006 estará dis-

pensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal, visto que 

tais informações já constam no Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – 

CCMEI a que se refere o item 1.3. 

 

2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Distrital/Municipal do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

 

2.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais OU distritais/municipais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 

lei. 

 

2.9. Caso o fornecedor detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte, 

microempreendedor individual ou sociedade cooperativa equiparada deverá apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo 

que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

3. Declarações gerais: 

3.1. Declaração, sob pena de inabilitação, de que cumpre as exigências de reservas de cargos 

para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 

outras normas específicas; 

3.2. Declaração de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data da entrega da proposta. 

 

4. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor são: 

4.1.1. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pes-

soa jurídica, ou no site do Tribunal de Justiça do Estado do domicílio da licitante. No caso do 

documento mencionado neste item não fixar prazo de validade, o mesmo será considerado 30 

(trinta) dias da data de sua emissão; 

 

5. - Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor são: 

5.1. Comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em carac-

terísticas, quantidades e prazos com o objeto dessa licitação, mediante apresentação de Atestado 

(s) ou Certidão (s), fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove 

aptidão para o fornecimento dos produtos a serem adquiridos, e que seja pertinente e compatível 

com o objeto da licitação.  

5.2. Para fins de comprovação de aptidão e compatibilidade de que trata o item anterior, deve 

ser observado as características de cada item, de forma que demonstrem sua similaridade. 
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ANEXO II  

TERMO DE REFERÊNCIA 

Processo Administrativo nº 27/2026 

 

1. OBJETO 

1.1. A aquisição de LABORATÓRIOS EDUCACIONAIS MÓVEIS, compostos por chromebooks e 

estrutura móvel para armazenamento, transporte e recarga, destinados a atender às necessidades da Se-

cretaria Municipal de Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer de Carira/SE, conforme condi-

ções, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, sob a forma de Pregão Eletrônico. 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme legislação aplicá-

vel. 

1.3. Natureza do objeto: BENS PERMANENTES. 

1.4. Critério de julgamento: Menor preço. 

1.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

1.6. Modo de disputa: Aberto. 

 

2. JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

A presente contratação visa atender às necessidades da Rede Municipal de Ensino de Carira/SE, 

mediante a aquisição de Laboratórios Educacionais Móveis, destinados à ampliação e modernização 

dos recursos tecnológicos disponíveis para o desenvolvimento das atividades educacionais. 

A disponibilização dos laboratórios permitirá o acesso dos alunos e profissionais da educação a 

chromebooks e recursos digitais de forma organizada e móvel, possibilitando a realização de pesquisas, 

avaliações, atividades pedagógicas, acesso a plataformas educacionais e utilização de outros recursos 

tecnológicos voltados ao processo de ensino e aprendizagem. 

A solução contribuirá para a integração das tecnologias digitais às práticas pedagógicas, proporcionando 

maior flexibilidade na utilização dos equipamentos nos diferentes ambientes escolares. Os carrinhos para 

armazenamento, transporte e recarga permitirão o acondicionamento adequado dos chromebooks, 

facilitando sua movimentação e possibilitando a recarga simultânea dos equipamentos. 

Além do fornecimento dos equipamentos, a contratação contempla a configuração, personalização e 

instalação dos laboratórios, bem como a capacitação dos profissionais da educação para sua adequada 

utilização, buscando assegurar o pleno aproveitamento da solução adquirida. 

Dessa forma, a contratação pretende proporcionar melhores condições para o desenvolvimento das 

atividades pedagógicas, ampliar o acesso aos recursos tecnológicos e contribuir para a modernização da 

infraestrutura educacional do Município, fortalecendo o processo de ensino e aprendizagem e a qualidade 

da educação pública municipal. 

 

3. MODELO DE ELABORAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

3.1. Ao preencher a proposta, o fornecedor não poderá optar por registrar quantidade inferior ao total 

contemplado neste termo de referência, desde que observadas as quantidades mínimas por item indicadas 

na última coluna da tabela abaixo. 

        ITEM 
IMAGEM 

ILUSTRATIVA 
DESCRIÇÃO U UNID Q      QTD 

VALOR UNT. VALOR TOTAL 
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LABORATÓRIO EDUCACIONAL MÓVEL COM 
30 (TRINTA) CHROMEBOOKS – COMPOSTO 

POR: CARRO MÓVEL PARA ARMAZENA-

MENTO, TRANSPORTE E RECARGA DE   
NO MÍNIMO 30 (TRINTA) CHROMEBOOKS DE 

ATÉ 15,6 POLEGADAS, ADMITINDO-SE  

CAPACIDADE SUPERIOR, FABRICADO EM 
ESTRUTURA METÁLICA OU MATERIAL DE 

RESISTÊNCIA EQUIVALENTE OU SUPERIOR, 

COM TRATAMENTO ANTICORROSIVO E 
ACABAMENTO RESISTENTE A IMPACTOS, 

CALOR E UMIDADE. DEVERÁ POSSUIR COM-

PARTIMENTOS INDIVIDUAIS ADEQUADOS 
AO ARMAZENAMENTO DOS CHROMEBO-

OKS, EVITANDO CONTATO DIRETO OU 

ATRITO ENTRE OS EQUIPAMENTOS DU-
RANTE O ARMAZENAMENTO E TRANS-

PORTE, BEM COMO COMPARTIMENTO OU 

ESTRUTURA ADEQUADA PARA ORGANIZA-

ÇÃO DAS FONTES/CARREGADORES E RES-

PECTIVOS CABOS. DEVERÁ POSSUIR NO MÍ-

NIMO 04 (QUATRO) RODÍZIOS GIRATÓRIOS, 
COM ACABAMENTO EMBORRACHADO OU 

MATERIAL ADEQUADO À MOVIMENTAÇÃO 

EM AMBIENTE INTERNO, SENDO PELO ME-
NOS 02 (DOIS) DOTADOS DE TRAVA/FREIO, 

ALÉM   

DE ALÇA OU ESTRUTURA APROPRIADA 
PARA MOVIMENTAÇÃO SEGURA DO CON-

JUNTO. DEVERÁ POSSUIR SISTEMA DE FE-

CHAMENTO COM CHAVE OU MECANISMO 
EQUIVALENTE, PERMITINDO RESTRINGIR O 

ACESSO AOS EQUIPAMENTOS ARMAZENA-

DOS. AS DIMENSÕES EXTERNAS DEVERÃO 
SER COMPATÍVEIS COM A MOVIMENTAÇÃO 

E UTILIZAÇÃO EM AMBIENTES ESCOLARES, 

DEVENDO PELO MENOS  
UMA DAS DIMENSÕES HORIZONTAIS, LAR-

GURA OU PROFUNDIDADE, POSSUIR NO MÁ-

XIMO 60 CM, POSSIBILITANDO A MOVIMEN-

TAÇÃO DO EQUIPAMENTO ATRAVÉS DE 

PORTAS E CORREDORES DE USO COMUM. O 
SISTEMA ELÉTRICO DEVERÁ POSSIBILITAR 

A RECARGA SIMULTÂNEA DOS 30 (TRINTA) 

CHROMEBOOKS, POSSUIR ALIMENTAÇÃO 
COMPATÍVEL COM REDES ELÉTRICAS 

110/220 V, FREQUÊNCIA DE 50/60 HZ  

E DISPOSITIVOS ADEQUADOS DE PROTEÇÃO 
CONTRA SOBRECORRENTE, CURTOCIR-

CUITO, CHOQUES ELÉTRICOS E SURTOS DE 

TENSÃO, MEDIANTE UTILIZAÇÃO DE DIS-
JUNTOR, DISPOSITIVO DIFERENCIAL RESI-

DUAL (DR/IDR), DISPOSITIVO DE PROTEÇÃO 

CONTRA SURTOS (DPS), FUSÍVEIS OU DISPO-
SITIVOS TECNICAMENTE EQUIVALENTES,  

DEVIDAMENTE DIMENSIONADOS PARA A 

CARGA INSTALADA. DEVERÁ POSSUIR  
INTERRUPTOR GERAL DE ALIMENTAÇÃO 

COM INDICAÇÃO VISUAL DE FUNCIONA-

MENTO, SISTEMA DE GERENCIAMENTO OU 

DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ADEQUADO À 

POTÊNCIA TOTAL DOS EQUIPAMENTOS, 

PROPORCIONANDO PROCESSO SEGURO DE 
RECARGA E EVITANDO SOBRECARGAS OU 

PICOS EXCESSIVOS DE CORRENTE, BEM 

COMO SISTEMA DE VENTILAÇÃO NATURAL 
OU FORÇADA ADEQUADAMENTE DIMENSI-

ONADO PARA DISSIPAÇÃO DO CALOR PRO-

DUZIDO DURANTE O PROCESSO DE RE-
CARGA. GARANTIA MÍNIMA DE 36 (TRINTA 

E SEIS) MESES CONTRA DEFEITOS DE FABRI-

CAÇÃO E MAU FUNCIONAMENTO DO 
CARRO MÓVEL.  

UND 4 99.002,41 396.009.64 
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• 30 (TRINTA) CHROMEBOOKS POR ESTA-
ÇÃO, NOVOS, SEM USO, PERTENCENTES À 

LINHA ATUAL DE FABRICAÇÃO DO FABRI-

CANTE, COM PROCESSADOR DE ARQUITE-
TURA X86-64 OU ARM DE 64 BITS, MODELO 

LANÇADO A PARTIR DE 2023, COM NO MÍ-

NIMO 04 (QUATRO) NÚCLEOS FÍSICOS, COM-
PATÍVEL NATIVAMENTE COM CHROMEOS; 

MEMÓRIA RAM MÍNIMA DE 08 GB, PADRÃO 

DDR4, LPDDR4, LPDDR4X, DDR5, LPDDR5 OU 
TECNOLOGIA SUPERIOR; ARMAZENA-

MENTO INTERNO MÍNIMO DE 64 GB, EM ME-

MÓRIA EMMC, UFS OU SSD, NÃO SENDO AD-
MITIDO CARTÃO REMOVÍVEL PARA COM-

POR A  

CAPACIDADE MÍNIMA; TELA LED DE 15,6 PO-
LEGADAS, COM RESOLUÇÃO MÍNIMA FULL 

HD (1920 X 1080 PIXELS) E ACABAMENTO 

ANTIRREFLEXIVO; SOLUÇÃO GRÁFICA IN-

TEGRADA OU SUPERIOR; CONECTIVIDADE 

WI-FI PADRÃO IEEE 802.11AX (WI-FI 6) OU  

SUPERIOR E BLUETOOTH 5.0 OU SUPERIOR; 
WEBCAM INTEGRADA COM RESOLUÇÃO  

MÍNIMA HD; MICROFONE E ALTO-FALAN-

TES INTEGRADOS; NO MÍNIMO 02 (DUAS) 
PORTAS  

USB, SENDO PELO MENOS 01 (UMA) PADRÃO 

USB 3.X OU SUPERIOR; NO MÍNIMO 01 (UMA)   
PORTA USB TIPO-C; 01 (UMA) SAÍDA HDMI 

OU INTERFACE DIGITAL EQUIVALENTE QUE  

POSSIBILITE CONEXÃO A MONITOR, PROJE-
TOR OU TELEVISÃO, INCLUSIVE MEDIANTE 

ADAPTADOR FORNECIDO JUNTAMENTE 

COM O EQUIPAMENTO QUANDO NECESSÁ-
RIO;   

CONEXÃO PARA FONE DE OUVIDO E MICRO-

FONE, PODENDO SER COMBINADA; TE-
CLADO FÍSICO PADRÃO ABNT2, EM PORTU-

GUÊS DO BRASIL; TOUCHPAD INTEGRADO; 

MÓDULO  

DE SEGURANÇA TPM 2.0 OU SOLUÇÃO DE 

SEGURANÇA INTEGRADA EQUIVALENTE 
PARA CHROMEOS; SISTEMA OPERACIONAL 

GOOGLE CHROMEOS ORIGINAL, PRÉ-INSTA-

LADO  
DE FÁBRICA E ATUALIZADO, COM SUPORTE 

OFICIAL DE ATUALIZAÇÕES AUTOMÁTICAS 

POR PELO MENOS 05 (CINCO) ANOS APÓS A 
ENTREGA, COMPROVADO PELA DATA DE 

EXPIRAÇÃO DE ATUALIZAÇÕES (AUE) DO 

MODELO NA LISTA OFICIAL DO GOOGLE; 
NÃO  

SERÁ ACEITO CHROMEOS FLEX; BATERIA 

INTERNA RECARREGÁVEL; FONTE/CARRE-
GADOR BIVOLT AUTOMÁTICO COMPATÍ-

VEL COM O EQUIPAMENTO; PESO MÁXIMO 

DE 1,8 KG, DESCONSIDERANDO A 
FONTE/CARREGADOR; GARANTIA MÍNIMA 

DE 36 (TRINTA E SEIS) MESES CONTRA DE-

FEITOS DE FABRICAÇÃO. NÃO SERÃO ADMI-

TIDOS EQUIPAMENTOS USADOS, RECONDI-

CIONADOS OU REMANUFATURADOS. • PLO-

TAGEM/PERSONALIZAÇÃO DO CARRO DE 
ARMAZENAMENTO EM SEUS 04 (QUATRO) 

LADOS COM ARTE DA CONTRATANTE, DE-

VENDO SER APRESENTADAS   
PREVIAMENTE NO MÍNIMO 03 (TRÊS) OP-

ÇÕES DE DESIGN/LAYOUT PARA ESCOLHA E 

APROVAÇÃO DA CONTRATANTE.  

• PLOTAGEM/IDENTIFICAÇÃO 

VISUAL DA TAMPA EXTERNA DOS 30 

(TRINTA) CHROMEBOOKS DE CADA 

ESTAÇÃO, CONFORME ARTE FORNECIDA OU 
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APROVADA PELA CONTRATANTE, SEM 

OBSTRUIR ENTRADAS OU SAÍDAS DE 

VENTILAÇÃO, NÚMEROS DE SÉRIE, 

ETIQUETAS DE IDENTIFICAÇÃO OU DEMAIS 

INFORMAÇÕES DO FABRICANTE. • 

ARRUMAÇÃO, INSTALAÇÃO E 

CONFIGURAÇÃO DAS 

FONTES/CARREGADORES NO CARRO 

MÓVEL, DEIXANDO-OS DEVIDAMENTE 

ORGANIZADOS E CONECTADOS AO 

SISTEMA DE ALIMENTAÇÃO PARA 

RECARGA DOS EQUIPAMENTOS.  

• CONFIGURAÇÃO DOS 

CHROMEBOOKS, INCLUINDO GOOGLE 

CHROMEOS ORIGINAL DE FÁBRICA 

ATUALIZADO, TODOS OS COMPONENTES 

EM FUNCIONAMENTO, CONFIGURAÇÕES 

INICIAIS CONCLUÍDAS, NAVEGADOR 

GOOGLE CHROME E  

PREPARAÇÃO PARA UTILIZAÇÃO DOS RE-
CURSOS E SERVIÇOS DO GOOGLE WORKS-

PACE  

FOR EDUCATION JÁ ADOTADOS PELO MUNI-
CÍPIO, QUANDO APLICÁVEL. A CONEXÃO À 

INTERNET SERÁ REALIZADA POR MEIO DA 

INFRAESTRUTURA DE REDE DISPONÍVEL NO 
LOCAL DE UTILIZAÇÃO, NÃO FAZENDO 

PARTE DO OBJETO O FORNECIMENTO DE 

SERVIÇO DE INTERNET, ROTEADOR, CHIP 
OU PLANO DE DADOS.  

•TREINAMENTO TÉCNICO-OPERACIONAL 

PARA OS SERVIDORES INDICADOS PELA 
CONTRATANTE, EM QUANTIDADE SUFICI-

ENTE PARA DEMONSTRAÇÃO E ORIENTA-

ÇÃO QUANTO À CORRETA UTILIZAÇÃO DOS 
EQUIPAMENTOS FORNECIDOS, CONTEM-

PLANDO, NO MÍNIMO, PROCEDIMENTOS 

PARA LIGAR, DESLIGAR E UTILIZAR OS 

CHROMEBOOKS;  

ORIENTAÇÕES BÁSICAS SOBRE O SISTEMA 

OPERACIONAL; CONEXÃO E DESCONEXÃO 
CORRETA DOS CARREGADORES; UTILIZA-

ÇÃO DO CARRO MÓVEL PARA ARMAZENA-

MENTO, TRANSPORTE E RECARGA; PROCE-
DIMENTOS PARA RECARGA SEGURA; ORGA-

NIZAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS, FONTES, 

CABOS E ACESSÓRIOS; MOVIMENTAÇÃO SE-
GURA DO CARRO; LIMPEZA, CONSERVAÇÃO 

E MANUSEIO ADEQUADO DOS EQUIPAMEN-

TOS; PREVENÇÃO DE DANOS DECORRENTES 
DE QUEDAS, IMPACTOS, SOBRECARGAS, SU-

PERAQUECIMENTO, UMIDADE OU UTILIZA-
ÇÃO INADEQUADA; E ORIENTAÇÕES BÁSI-

CAS PARA IDENTIFICAÇÃO DE SITUAÇÕES 

ANORMAIS DE  
FUNCIONAMENTO E ACIONAMENTO DA GA-

RANTIA OU ASSISTÊNCIA TÉCNICA, 

QUANDO NECESSÁRIO. O TREINAMENTO 
TERÁ CARÁTER EXCLUSIVAMENTE TÉCNI-

COOPERACIONAL, VOLTADO À CORRETA 

UTILIZAÇÃO, CONSERVAÇÃO E PRESERVA-
ÇÃO DOS BENS FORNECIDOS, NÃO SENDO 

EXIGIDA A REALIZAÇÃO DE CURSO, CAPA-

CITAÇÃO PEDAGÓGICA OU FORMAÇÃO ES-
PECIALIZADA. A DATA, O HORÁRIO E O LO-

CAL SERÃO DEFINIDOS EM CONJUNTO COM 

A CONTRATANTE, PODENDO O TREINA-
MENTO SER REALIZADO DURANTE A EN-

TREGA, INSTALAÇÃO E CONFIGURAÇÃO 

DOS EQUIPAMENTOS  

OU EM DATA POSTERIOR PREVIAMENTE 

ACORDADA. • TODOS OS EQUIPAMENTOS   
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DEVERÃO SER ENTREGUES NOVOS, SEM 
USO E EM PERFEITO ESTADO DE FUNCIONA-

MENTO, ACOMPANHADOS DE TODOS OS 

ACESSÓRIOS, FONTES, CABOS E   
DEMAIS COMPONENTES NECESSÁRIOS À 

SUA UTILIZAÇÃO. A PROPOSTA DEVERÁ IN-

DICAR MARCA, FABRICANTE E MODELO/CÓ-
DIGO EXATO DOS CHROMEBOOKS E DO 

CARRO MÓVEL OFERTADOS, ACOMPANHA-

DOS DE CATÁLOGO, FICHA TÉCNICA OU DO-
CUMENTAÇÃO OFICIAL DO FABRICANTE 

QUE PERMITA A VERIFICAÇÃO DO ATENDI-

MENTO ÀS ESPECIFICAÇÕES EXIGIDAS.  
UNIDADE:ESTAÇÃO  

QUANTIDADE:05(CINCO)  

TOTAL DE CHROMEBOOKS: 150 (CENTO E 
CINQUETA)   

2 

 

LABORATÓRIO EDUCACIONAL MÓVEL COM 

30 (TRINTA) CHROMEBOOKS – COMPOSTO 

POR: CARRO MÓVEL PARA ARMAZENA-

MENTO, TRANSPORTE E RECARGA DE   

NO MÍNIMO 30 (TRINTA) CHROMEBOOKS DE 
ATÉ 15,6 POLEGADAS, ADMITINDO-SE  

CAPACIDADE SUPERIOR, FABRICADO EM 

ESTRUTURA METÁLICA OU MATERIAL DE 
RESISTÊNCIA EQUIVALENTE OU SUPERIOR, 

COM TRATAMENTO ANTICORROSIVO E 

ACABAMENTO RESISTENTE A IMPACTOS, 
CALOR E UMIDADE. DEVERÁ POSSUIR COM-

PARTIMENTOS INDIVIDUAIS ADEQUADOS 

AO ARMAZENAMENTO DOS CHROMEBO-
OKS, EVITANDO CONTATO DIRETO OU 

ATRITO ENTRE OS EQUIPAMENTOS DU-

RANTE O ARMAZENAMENTO E TRANS-
PORTE, BEM COMO COMPARTIMENTO OU 

ESTRUTURA ADEQUADA PARA ORGANIZA-

ÇÃO DAS FONTES/CARREGADORES E RES-
PECTIVOS CABOS. DEVERÁ POSSUIR NO MÍ-

NIMO 04 (QUATRO) RODÍZIOS GIRATÓRIOS, 

COM ACABAMENTO EMBORRACHADO OU 
MATERIAL ADEQUADO À MOVIMENTAÇÃO 

EM AMBIENTE INTERNO, SENDO PELO ME-

NOS 02 (DOIS) DOTADOS DE TRAVA/FREIO, 
ALÉM   

DE ALÇA OU ESTRUTURA APROPRIADA 

PARA MOVIMENTAÇÃO SEGURA DO CON-
JUNTO. DEVERÁ POSSUIR SISTEMA DE FE-

CHAMENTO COM CHAVE OU MECANISMO 

EQUIVALENTE, PERMITINDO RESTRINGIR O 
ACESSO AOS EQUIPAMENTOS ARMAZENA-

DOS. AS DIMENSÕES EXTERNAS DEVERÃO 

SER COMPATÍVEIS COM A MOVIMENTAÇÃO 
E UTILIZAÇÃO EM AMBIENTES ESCOLARES, 

DEVENDO PELO MENOS  

UMA DAS DIMENSÕES HORIZONTAIS, LAR-
GURA OU PROFUNDIDADE, POSSUIR NO MÁ-

XIMO 60 CM, POSSIBILITANDO A MOVIMEN-

TAÇÃO DO EQUIPAMENTO ATRAVÉS DE 
PORTAS E CORREDORES DE USO COMUM. O 

SISTEMA ELÉTRICO DEVERÁ POSSIBILITAR 

A RECARGA SIMULTÂNEA DOS 30 (TRINTA) 
CHROMEBOOKS, POSSUIR ALIMENTAÇÃO 

COMPATÍVEL COM REDES ELÉTRICAS 

110/220 V, FREQUÊNCIA DE 50/60 HZ  
E DISPOSITIVOS ADEQUADOS DE PROTEÇÃO 

CONTRA SOBRECORRENTE, CURTOCIR-
CUITO, CHOQUES ELÉTRICOS E SURTOS DE 

TENSÃO, MEDIANTE UTILIZAÇÃO DE DIS-

JUNTOR, DISPOSITIVO DIFERENCIAL RESI-
DUAL (DR/IDR), DISPOSITIVO DE PROTEÇÃO 

CONTRA SURTOS (DPS), FUSÍVEIS OU DISPO-

SITIVOS TECNICAMENTE EQUIVALENTES,  
DEVIDAMENTE DIMENSIONADOS PARA A 

UND 1 99.002,41 99.002,41 
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CARGA INSTALADA. DEVERÁ POSSUIR  
INTERRUPTOR GERAL DE ALIMENTAÇÃO 

COM INDICAÇÃO VISUAL DE FUNCIONA-

MENTO, SISTEMA DE GERENCIAMENTO OU 
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ADEQUADO À 

POTÊNCIA TOTAL DOS EQUIPAMENTOS, 

PROPORCIONANDO PROCESSO SEGURO DE 
RECARGA E EVITANDO SOBRECARGAS OU 

PICOS EXCESSIVOS DE CORRENTE, BEM 

COMO SISTEMA DE VENTILAÇÃO NATURAL 
OU FORÇADA ADEQUADAMENTE DIMENSI-

ONADO PARA DISSIPAÇÃO DO CALOR PRO-

DUZIDO DURANTE O PROCESSO DE RE-
CARGA. GARANTIA MÍNIMA DE 36 (TRINTA 

E SEIS) MESES CONTRA DEFEITOS DE FABRI-

CAÇÃO E MAU FUNCIONAMENTO DO 
CARRO MÓVEL.  

• 30 (TRINTA) CHROMEBOOKS POR ESTA-

ÇÃO, NOVOS, SEM USO, PERTENCENTES À 

LINHA ATUAL DE FABRICAÇÃO DO FABRI-

CANTE, COM PROCESSADOR DE ARQUITE-

TURA X86-64 OU ARM DE 64 BITS, MODELO 
LANÇADO A PARTIR DE 2023, COM NO MÍ-

NIMO 04 (QUATRO) NÚCLEOS FÍSICOS, COM-

PATÍVEL NATIVAMENTE COM CHROMEOS; 
MEMÓRIA RAM MÍNIMA DE 08 GB, PADRÃO 

DDR4, LPDDR4, LPDDR4X, DDR5, LPDDR5 OU 

TECNOLOGIA SUPERIOR; ARMAZENA-
MENTO INTERNO MÍNIMO DE 64 GB, EM ME-

MÓRIA EMMC, UFS OU SSD, NÃO SENDO AD-

MITIDO CARTÃO REMOVÍVEL PARA COM-
POR A  

CAPACIDADE MÍNIMA; TELA LED DE 15,6 PO-

LEGADAS, COM RESOLUÇÃO MÍNIMA FULL 
HD (1920 X 1080 PIXELS) E ACABAMENTO 

ANTIRREFLEXIVO; SOLUÇÃO GRÁFICA IN-

TEGRADA OU SUPERIOR; CONECTIVIDADE 
WI-FI PADRÃO IEEE 802.11AX (WI-FI 6) OU  

SUPERIOR E BLUETOOTH 5.0 OU SUPERIOR; 

WEBCAM INTEGRADA COM RESOLUÇÃO  

MÍNIMA HD; MICROFONE E ALTO-FALAN-

TES INTEGRADOS; NO MÍNIMO 02 (DUAS) 
PORTAS  

USB, SENDO PELO MENOS 01 (UMA) PADRÃO 

USB 3.X OU SUPERIOR; NO MÍNIMO 01 (UMA)   
PORTA USB TIPO-C; 01 (UMA) SAÍDA HDMI 

OU INTERFACE DIGITAL EQUIVALENTE QUE  

POSSIBILITE CONEXÃO A MONITOR, PROJE-
TOR OU TELEVISÃO, INCLUSIVE MEDIANTE 

ADAPTADOR FORNECIDO JUNTAMENTE 

COM O EQUIPAMENTO QUANDO NECESSÁ-
RIO;   

CONEXÃO PARA FONE DE OUVIDO E MICRO-

FONE, PODENDO SER COMBINADA; TE-
CLADO FÍSICO PADRÃO ABNT2, EM PORTU-

GUÊS DO BRASIL; TOUCHPAD INTEGRADO; 

MÓDULO  
DE SEGURANÇA TPM 2.0 OU SOLUÇÃO DE 

SEGURANÇA INTEGRADA EQUIVALENTE 

PARA CHROMEOS; SISTEMA OPERACIONAL 

GOOGLE CHROMEOS ORIGINAL, PRÉ-INSTA-

LADO  

DE FÁBRICA E ATUALIZADO, COM SUPORTE 
OFICIAL DE ATUALIZAÇÕES AUTOMÁTICAS 

POR PELO MENOS 05 (CINCO) ANOS APÓS A 

ENTREGA, COMPROVADO PELA DATA DE 
EXPIRAÇÃO DE ATUALIZAÇÕES (AUE) DO 

MODELO NA LISTA OFICIAL DO GOOGLE; 

NÃO  
SERÁ ACEITO CHROMEOS FLEX; BATERIA 

INTERNA RECARREGÁVEL; FONTE/CARRE-

GADOR BIVOLT AUTOMÁTICO COMPATÍ-
VEL COM O EQUIPAMENTO; PESO MÁXIMO 
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DE 1,8 KG, DESCONSIDERANDO A 
FONTE/CARREGADOR; GARANTIA MÍNIMA 

DE 36 (TRINTA E SEIS) MESES CONTRA DE-

FEITOS DE FABRICAÇÃO. NÃO SERÃO ADMI-
TIDOS EQUIPAMENTOS USADOS, RECONDI-

CIONADOS OU REMANUFATURADOS. • PLO-

TAGEM/PERSONALIZAÇÃO DO CARRO DE 
ARMAZENAMENTO EM SEUS 04 (QUATRO) 

LADOS COM ARTE DA CONTRATANTE, DE-

VENDO SER APRESENTADAS   
PREVIAMENTE NO MÍNIMO 03 (TRÊS) OP-

ÇÕES DE DESIGN/LAYOUT PARA ESCOLHA E 

APROVAÇÃO DA CONTRATANTE.  

• PLOTAGEM/IDENTIFICAÇÃO 

VISUAL DA TAMPA EXTERNA DOS 30 

(TRINTA) CHROMEBOOKS DE CADA 

ESTAÇÃO, CONFORME ARTE FORNECIDA OU 

APROVADA PELA CONTRATANTE, SEM 

OBSTRUIR ENTRADAS OU SAÍDAS DE 

VENTILAÇÃO, NÚMEROS DE SÉRIE, 

ETIQUETAS DE IDENTIFICAÇÃO OU DEMAIS 

INFORMAÇÕES DO FABRICANTE. • 

ARRUMAÇÃO, INSTALAÇÃO E 

CONFIGURAÇÃO DAS 

FONTES/CARREGADORES NO CARRO 

MÓVEL, DEIXANDO-OS DEVIDAMENTE 

ORGANIZADOS E CONECTADOS AO 

SISTEMA DE ALIMENTAÇÃO PARA 

RECARGA DOS EQUIPAMENTOS.  

• CONFIGURAÇÃO DOS 

CHROMEBOOKS, INCLUINDO GOOGLE 

CHROMEOS ORIGINAL DE FÁBRICA 

ATUALIZADO, TODOS OS COMPONENTES 

EM FUNCIONAMENTO, CONFIGURAÇÕES 

INICIAIS CONCLUÍDAS, NAVEGADOR 

GOOGLE CHROME E  

PREPARAÇÃO PARA UTILIZAÇÃO DOS RE-

CURSOS E SERVIÇOS DO GOOGLE WORKS-

PACE  
FOR EDUCATION JÁ ADOTADOS PELO MUNI-

CÍPIO, QUANDO APLICÁVEL. A CONEXÃO À 

INTERNET SERÁ REALIZADA POR MEIO DA 
INFRAESTRUTURA DE REDE DISPONÍVEL NO 

LOCAL DE UTILIZAÇÃO, NÃO FAZENDO 

PARTE DO OBJETO O FORNECIMENTO DE 
SERVIÇO DE INTERNET, ROTEADOR, CHIP 

OU PLANO DE DADOS.  

•TREINAMENTO TÉCNICO-OPERACIONAL 
PARA OS SERVIDORES INDICADOS PELA 

CONTRATANTE, EM QUANTIDADE SUFICI-

ENTE PARA DEMONSTRAÇÃO E ORIENTA-
ÇÃO QUANTO À CORRETA UTILIZAÇÃO DOS 

EQUIPAMENTOS FORNECIDOS, CONTEM-
PLANDO, NO MÍNIMO, PROCEDIMENTOS 

PARA LIGAR, DESLIGAR E UTILIZAR OS 

CHROMEBOOKS;  
ORIENTAÇÕES BÁSICAS SOBRE O SISTEMA 

OPERACIONAL; CONEXÃO E DESCONEXÃO 

CORRETA DOS CARREGADORES; UTILIZA-
ÇÃO DO CARRO MÓVEL PARA ARMAZENA-

MENTO, TRANSPORTE E RECARGA; PROCE-

DIMENTOS PARA RECARGA SEGURA; ORGA-
NIZAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS, FONTES, 

CABOS E ACESSÓRIOS; MOVIMENTAÇÃO SE-

GURA DO CARRO; LIMPEZA, CONSERVAÇÃO 
E MANUSEIO ADEQUADO DOS EQUIPAMEN-

TOS; PREVENÇÃO DE DANOS DECORRENTES 

DE QUEDAS, IMPACTOS, SOBRECARGAS, SU-
PERAQUECIMENTO, UMIDADE OU UTILIZA-

ÇÃO INADEQUADA; E ORIENTAÇÕES BÁSI-

CAS PARA IDENTIFICAÇÃO DE SITUAÇÕES 
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ANORMAIS DE  
FUNCIONAMENTO E ACIONAMENTO DA GA-

RANTIA OU ASSISTÊNCIA TÉCNICA, 

QUANDO NECESSÁRIO. O TREINAMENTO 
TERÁ CARÁTER EXCLUSIVAMENTE TÉCNI-

COOPERACIONAL, VOLTADO À CORRETA 

UTILIZAÇÃO, CONSERVAÇÃO E PRESERVA-
ÇÃO DOS BENS FORNECIDOS, NÃO SENDO 

EXIGIDA A REALIZAÇÃO DE CURSO, CAPA-

CITAÇÃO PEDAGÓGICA OU FORMAÇÃO ES-
PECIALIZADA. A DATA, O HORÁRIO E O LO-

CAL SERÃO DEFINIDOS EM CONJUNTO COM 

A CONTRATANTE, PODENDO O TREINA-
MENTO SER REALIZADO DURANTE A EN-

TREGA, INSTALAÇÃO E CONFIGURAÇÃO 

DOS EQUIPAMENTOS  

OU EM DATA POSTERIOR PREVIAMENTE 

ACORDADA. • TODOS OS EQUIPAMENTOS   

DEVERÃO SER ENTREGUES NOVOS, SEM 

USO E EM PERFEITO ESTADO DE FUNCIONA-

MENTO, ACOMPANHADOS DE TODOS OS 

ACESSÓRIOS, FONTES, CABOS E   
DEMAIS COMPONENTES NECESSÁRIOS À 

SUA UTILIZAÇÃO. A PROPOSTA DEVERÁ IN-

DICAR MARCA, FABRICANTE E MODELO/CÓ-
DIGO EXATO DOS CHROMEBOOKS E DO 

CARRO MÓVEL OFERTADOS, ACOMPANHA-

DOS DE CATÁLOGO, FICHA TÉCNICA OU DO-
CUMENTAÇÃO OFICIAL DO FABRICANTE 

QUE PERMITA A VERIFICAÇÃO DO ATENDI-

MENTO ÀS ESPECIFICAÇÕES EXIGIDAS.  
UNIDADE:ESTAÇÃO  

QUANTIDADE:05(CINCO)  

TOTAL DE CHROMEBOOKS: 150 (CENTO E 
CINQUETA)  

 

 
VALOR GLOBAL ESTIMADO 

 
495.012,05 

 

*** O item 01 destinado à ampla participação entre os interessados; 

*** O item 02 destinado à participação exclusiva das microempresas e empresas de pequeno 

porte, nos termos do artigo 48, inciso I da Lei Complementar nº 123/2006, e das cooperativas 

enquadradas no art. 34 da Lei 11.488/2007.  

 

3.2. Poderão participar deste processo de contratação as pessoas jurídicas que atendam às condições de 

habilitação e demais exigências estabelecidas neste instrumento convocatório, observada a legislação. 

3.3. Não poderão participar direta ou indiretamente desta licitação os fornecedores que se enquadrem em 

uma ou mais das situações a seguir: 

3.3.1. Pessoas físicas, quando não admitida sua participação em razão da natureza e das características do 

objeto da contratação; 

3.3.2. Pessoa jurídica que esteja impedida de licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos 

da legislação aplicável; 

3.3.3. Pessoa jurídica que se encontre declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os efeitos da sanção; 

3.3.4. Pessoa jurídica que não atenda às condições de participação, habilitação ou demais exigências es-

tabelecidas neste instrumento convocatório e seus anexos. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A contratação consiste na aquisição de LABORATÓRIOS EDUCACIONAIS MÓVEIS, por meio 
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de PREGÃO ELETRÔNICO, destinados a atender às necessidades da Secretaria Municipal de Edu-

cação, da Cultura, do Esporte e do Lazer de Carira/SE, visando à ampliação e modernização dos 

recursos tecnológicos disponíveis para o desenvolvimento das atividades pedagógicas da Rede Municipal 

de Ensino. 

4.1.1. A contratada deverá observar os requisitos mínimos de sustentabilidade estabelecidos na Lei nº 

14.133/2021, bem como adotar, quando aplicáveis, práticas que promovam o uso racional dos recursos e 

a adequada destinação de materiais e resíduos decorrentes da execução do objeto; 

4.1.2. Os Laboratórios Educacionais Móveis e todos os seus componentes deverão atender integralmente 

às prescrições, características e exigências estabelecidas neste Termo de Referência e demais documentos 

da contratação, devendo ser fornecidos novos, sem uso, em perfeito estado de funcionamento e acompa-

nhados de todos os acessórios, cabos, carregadores e demais elementos necessários à sua plena utilização; 

4.1.3. Será solicitada a apresentação de folders, catálogos, prospectos técnicos, fichas técnicas ou do-

cumentos equivalentes, juntamente com a proposta reformulada da empresa classificada provisoriamente 

em primeiro lugar, contendo informações suficientes para possibilitar a análise e comprovação do atendi-

mento às especificações técnicas exigidas pela Administração; 

4.1.4. A proposta deverá informar expressamente a marca, o fabricante e o modelo/código exato dos 

notebooks e dos carrinhos ofertados, permitindo a verificação de sua compatibilidade com as especifica-

ções estabelecidas neste Termo de Referência; 

4.1.5. Não serão aceitos equipamentos usados, recondicionados, remanufaturados ou similares, devendo 

todos os equipamentos e componentes fornecidos ser novos e de primeiro uso; 

4.1.6. Os chromebooks deverão ser fornecidos com sistema operacional Windows 11 Home 64 bits ou 

superior, devidamente licenciado, ativado e acompanhado dos respectivos drivers, conforme as especifi-

cações técnicas estabelecidas; 

4.1.7. A contratada deverá alocar todos os recursos humanos, materiais, técnicos e logísticos necessários 

à perfeita execução do objeto, incluindo transporte, entrega, organização, instalação, configuração e de-

mais serviços previstos, sem ônus adicionais de qualquer natureza para o Município; 

4.1.8. A contratada deverá realizar a instalação e configuração dos 30 (trinta) chromebooks de cada labo-

ratório e dos respectivos sistemas de recarga dos carrinhos, incluindo a organização dos carregadores, 

instalação e atualização do sistema operacional e dos drivers, bem como as demais configurações previstas 

na especificação técnica; 

4.1.9. A contratada deverá realizar a personalização visual dos carrinhos e a identificação dos chromebo-

oks, conforme orientações e aprovação da Administração Municipal, observando as condições estabele-

cidas no Termo de Referência e sem comprometer a ventilação, os números de série, etiquetas ou demais 

informações regulamentares dos equipamentos; 

4.1.10. A contratada deverá realizar o treinamento dos profissionais da educação, nos termos, e condições 

estabelecidos no Termo de Referência, visando ao adequado aproveitamento dos recursos tecnológicos 

disponibilizados; 

4.1.11. A contratada deverá responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes do 

fornecimento e da execução dos serviços, inclusive aquelas de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal 

e comercial, devendo, quando solicitado, fornecer ao Município os respectivos comprovantes; 

4.1.12. A contratada deverá responsabilizar-se por eventuais multas municipais, estaduais e federais de-

correntes de faltas ou irregularidades por ela cometidas durante a execução do objeto; 

4.1.13. A contratada deverá responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município ou a ter-

ceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto, não excluindo ou reduzindo essa respon-

sabilidade a fiscalização ou o acompanhamento realizado pelo Município; 

4.1.14. A contratada não poderá transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto contratado com o 

Município, sem prévia e expressa anuência da Administração; 

4.1.15. A contratada não poderá realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, 

bem como fusão, cisão ou incorporação, sem prévia e expressa anuência do Município, quando aplicável; 
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4.1.16. A entrega dos 05 (cinco) Laboratórios Educacionais Móveis, correspondente ao total de 150 

(cento e cinquenta) chromebooks, deverá ocorrer de forma integral, no local indicado pela Secretaria 

Municipal de Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer de Carira/SE, no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, contados do recebimento da ordem de fornecimento expedida pelo Município; 

4.2.17. A entrega deverá observar rigorosamente as especificações, características e quantidades estabe-

lecidas neste Termo de Referência e demais documentos da contratação, devendo os equipamentos ser 

acompanhados da respectiva documentação técnica, manuais, certificados de garantia e demais documen-

tos necessários à sua identificação e adequada utilização; 

4.2.18. Os chromebooks, carrinhos e demais componentes deverão possuir garantia mínima de 36 (trinta 

e seis) meses para defeitos de fabricação, contados a partir do recebimento definitivo do objeto, sem 

prejuízo das garantias legais eventualmente aplicáveis; 

4.2.19. Caso o prazo de garantia oferecido pelo fabricante seja inferior ao estabelecido no item anterior, a 

contratada deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante, de modo a assegurar o 

prazo mínimo exigido pela Administração; 

4.2.20. A contratada deverá reparar, substituir ou corrigir, às suas expensas, os equipamentos ou compo-

nentes que apresentarem defeitos, falhas ou desconformidades com as especificações contratadas durante 

o período de garantia, observados os prazos e condições estabelecidos no Termo de Referência; 

4.2.21. A contratada deverá garantir que os equipamentos sejam entregues devidamente configurados e 

aptos à utilização pela Rede Municipal de Ensino, observadas as condições previstas para o sistema ope-

racional, conectividade, recursos digitais e demais configurações estabelecidas na especificação técnica; 

4.2.22. A entrega, instalação, configuração, personalização, capacitação e demais serviços relacionados 

ao objeto serão acompanhados e fiscalizados por servidor(es) formalmente designado(s) pela Administra-

ção Pública Municipal, que verificará(ão) a conformidade dos produtos e serviços com as especificações 

estabelecidas; 

4.2.23. A contratada deverá atender às solicitações da fiscalização e promover, às suas expensas, as cor-

reções necessárias sempre que forem identificadas divergências, defeitos ou desconformidades em relação 

às condições estabelecidas no Termo de Referência. 

 

5. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

5.1. Será selecionado o fornecedor que apresentar proposta com menor preço para cada item, e que cumpra 

as exigências relativas ao objeto constante neste Termo de Referência, bem como os critérios de habilita-

ção elencados no Edital e neste Termo de Referência. 

5.2. As exigências de habilitação jurídica, de regularidade fiscal e de regularidade trabalhista são as usuais 

para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Edital. 

5.3. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor são: 

5.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor até 90 

(noventa) dias antes da data de abertura da sessão; 

5.4. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor são: 

5.4.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento em características, quantidades e prazos compatíveis 

com o objeto desta contratação, ou com o item ou grupo/lote pertinente, mediante a apresentação de ates-

tado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

5.4.1.1. Para fins de comprovação de que trata o item 5.4.1, o(s) atestado(s) deverá(ão) dizer respeito a 

contrato(s) executado(s) com as seguintes características mínimas: 

a) Atestado de Capacidade Técnica de pelo menos últimos 06 (seis) meses. 

5.4.1.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório 

de diferentes atestados executados de forma concomitante.  

5.4.1.3. O fornecedor disponibilizará, caso solicitado pelo agente público, todas as informações necessá-

rias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, encaminhando, dentre outros documentos, 

cópia do contrato que lastreou a contratação, endereço atual da Contratante e local em que foi executado 
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o objeto. 

5.4.2. Prova de atendimento aos requisitos: o(s) atestado(s) deverá (ão) ser apresentado(s) no mínimo, as 

seguintes informações: 1) Razão Social, CNPJ e dados de Contato do órgão (ou empresa) emissor; 2) 

descrição do objeto contratado; 3) prazo de fornecimento e; 4) assinatura e nome legível do responsável 

pela gestão do fornecimento do contrato.  

5.4.3. Em relação às fornecedoras cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação complemen-

tar: 

5.4.3.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 

executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na 

localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto no inciso XI do artigo 4º, inciso I do artigo 21, e 

§§ 2º a 6º do artigo 42 da Lei nº 5.764/1971; 

5.4.3.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 

cooperados indicados; 

5.4.3.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação 

do serviço;  

5.4.3.4. O registro previsto no art. 107 da Lei n. 5.764/1971; e 

5.4.3.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que execu-

tarão o contrato. 

 

6. DA CONTRATAÇÃO: 

6.1. Será firmado contrato com vigência 12 meses, contada da data de sua assinatura, podendo ser prorro-

gado, quando cabível, nos termos dos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. O contrato poderá, ainda, 

sofrer alterações qualitativas ou quantitativas, observadas as hipóteses e os limites previstos nos arts. 124 

e 125 da Lei nº 14.133/2021. 

6.2. A Fundamentação para a compra dos equipamentos e a sua descrição encontra-se baseada no Estudo 

Técnico Preliminar, contido na fase interna deste processo de aquisição.  

 

7.2. OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO CONTRATANTE 

7.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

7.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos Laboratórios Educacionais Móveis 

e de seus componentes recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital, do Termo 

de Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

7.2.3. Disponibilizar à Contratada as informações necessárias quanto aos locais e condições para entrega 

dos Laboratórios Educacionais Móveis, bem como prestar os esclarecimentos necessários à adequada 

execução do objeto; 

7.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, por meio de servidor ou 

comissão especialmente designada; 

7.2.5. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre quaisquer imperfeições, falhas, defeitos ou irregulari-

dades verificadas nos equipamentos, componentes ou serviços executados, para que sejam substituídos, 

reparados ou corrigidos, conforme o caso; 

7.2.6. Acompanhar e, quando necessário, participar da instalação, configuração, personalização e capaci-

tação previstas na contratação, verificando sua execução em conformidade com as condições estabeleci-

das no Termo de Referência; 

7.2.7. Rejeitar, no todo ou em parte, os equipamentos ou serviços que estejam em desacordo com as es-

pecificações estabelecidas no Edital, no Termo de Referência ou na proposta da Contratada; 

7.2.8. Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, após o re-

gular recebimento e ateste da execução, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

7.2.9. Fornecer à Contratada, quando necessário, as informações e orientações pertinentes à execução do 
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objeto, especialmente quanto aos locais de entrega, instalação e realização da capacitação dos profissio-

nais da educação; 

7.2.10. Aplicar à Contratada as sanções previstas na legislação e no instrumento convocatório, quando 

constatado o descumprimento das obrigações assumidas; 

7.2.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente instrumento contratual, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subor-

dinados. 

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto e, ainda: 

8.1.1. efetuar a entrega dos 05 (cinco) Laboratórios Educacionais Móveis, compostos por 30 (trinta) 

chromebooks cada, totalizando 150 (cento e cinqueta) chromebooks, em perfeitas condições de funci-

onamento, conforme as especificações, quantidades, prazo e local estabelecidos no Termo de Referência 

e seus anexos; 

8.1.2. entregar todos os equipamentos, componentes, acessórios, cabos, carregadores e demais elementos 

necessários ao pleno funcionamento do objeto, devidamente novos, sem uso, sem recondicionamento ou 

remanufatura e em conformidade com as especificações técnicas estabelecidas; 

8.1.3. apresentar, quando da entrega, a respectiva nota fiscal, contendo as informações necessárias à iden-

tificação dos produtos, incluindo marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia, quando apli-

cável; 

8.1.4. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, nos termos da legislação aplicável, 

inclusive dos artigos 12, 13 e 17 a 27 da Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor; 

8.1.5. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo estabelecido neste Termo de Referência, 

os equipamentos, componentes ou demais elementos que apresentarem avarias, defeitos, falhas ou des-

conformidades com as especificações contratadas; 

8.1.6. realizar, sem ônus adicional para a Contratante, o transporte, a entrega, a organização, a instalação 

e a configuração dos equipamentos e dos sistemas de recarga dos Laboratórios Educacionais Móveis; 

8.1.7. realizar a configuração dos 30 (trinta) chromebooks de cada laboratório, incluindo instalação, 

ativação e atualização do sistema operacional, instalação dos respectivos drivers e demais configurações 

necessárias ao pleno funcionamento dos equipamentos; 

8.1.8. realizar a organização e instalação dos carregadores no carrinho móvel, conectando-os adequada-

mente ao sistema de alimentação elétrica e recarga, observadas as condições de segurança e as especifi-

cações estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.9. realizar a personalização visual dos carrinhos, conforme identidade visual e orientações fornecidas 

pela Contratante, apresentando previamente as opções de layout previstas no Termo de Referência para 

aprovação; 

8.1.10. realizar a identificação visual dos 30 (trinta) chromebooks de cada laboratório, sem prejudicar a 

ventilação, os números de série, etiquetas, informações técnicas ou regulamentares dos equipamentos; 

8.1.11. entregar o objeto integralmente, compreendendo os 05 (cinco) Laboratórios Educacionais Mó-

veis, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado do recebimento da Ordem de Fornecimento, no local 

indicado pela Secretaria Municipal de Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer de Carira/SE; 

8.1.12. garantir que os equipamentos entregues estejam devidamente configurados, instalados e em con-

dições de pleno funcionamento, aptos à utilização pela rede municipal de ensino; 

8.1.13. fornecer manuais, documentos técnicos, certificados de garantia e demais documentos necessários 

à utilização, manutenção e comprovação da garantia dos equipamentos; 

8.1.14. assegurar a garantia mínima de 36 (trinta e seis) meses para os equipamentos, contados a partir 
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do recebimento definitivo, responsabilizando-se pelo reparo, substituição ou correção de defeitos decor-

rentes de fabricação ou de desconformidade com as especificações contratadas; 

8.1.15. caso a garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao prazo mínimo estabelecido neste Termo 

de Referência, complementar a garantia pelo período necessário ao cumprimento do prazo de 36 (trinta 

e seis) meses, sem qualquer ônus adicional para a Contratante; 

8.1.16. arcar com todos os custos decorrentes da execução do objeto, incluindo transporte, frete, carga, 

descarga, instalação, configuração, personalização, capacitação, tributos, encargos trabalhistas, previden-

ciários, fiscais, comerciais e demais despesas necessárias ao cumprimento das obrigações assumidas; 

8.1.17. responsabilizar-se por quaisquer danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 

decorrência da execução do objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento realizado pela Contratante; 

8.1.18. manter, durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.1.19. não transferir a terceiros, no todo ou em parte, as obrigações assumidas, sem prévia e expressa 

autorização da Contratante, ressalvadas as hipóteses admitidas pela legislação aplicável; 

8.1.20. cumprir as determinações e orientações do fiscal ou gestor do contrato, bem como corrigir, no 

prazo estabelecido, quaisquer falhas ou irregularidades identificadas durante a execução e o recebimento 

do objeto; 

8.1.21. responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações legais, regulamentares e contratuais 

relacionadas ao fornecimento dos equipamentos e à execução das atividades acessórias previstas no ob-

jeto; 

8.1.22. prestar todos os esclarecimentos solicitados pela Contratante e atender prontamente às solicitações 

relacionadas à entrega, instalação, configuração, personalização, capacitação, garantia e funcionamento 

dos Laboratórios Educacionais Móveis. 

 

9. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

9.1. Entrega e critérios de aceitação do objeto 

9.1.1. O prazo para entrega dos bens será de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Ordem de 

Fornecimento emitida pela Contratante, devendo a entrega ocorrer integralmente, contemplando os 05 

(cinco) Laboratórios Educacionais Móveis, totalizando 150 (cento e cinquenta) chromebooks, no lo-

cal indicado pela Secretaria Municipal de Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer de Carira/SE. 

9.1.1.1. O prazo de entrega poderá ser prorrogado, excepcionalmente, mediante solicitação formal da 

Contratada, devidamente fundamentada e apresentada antes do término do prazo originalmente estabele-

cido, desde que a justificativa seja aceita pela Contratante, ressalvadas as hipóteses de caso fortuito ou 

força maior, devidamente comprovadas. 

9.1.2. A entrega dos Laboratórios Educacionais Móveis no local indicado pela Contratante será de inteira 

responsabilidade da Contratada, que deverá providenciar todos os meios necessários para o transporte, 

carga, descarga, movimentação e organização dos equipamentos, sem qualquer ônus adicional para a Ad-

ministração. 

9.1.3. A Contratada deverá entregar os equipamentos devidamente acondicionados, protegidos contra da-

nos decorrentes do transporte e em perfeitas condições de funcionamento, acompanhados de todos os 

acessórios, cabos, carregadores, manuais e demais componentes necessários à sua utilização. 

9.1.4. O recebimento do objeto ficará condicionado à verificação de sua conformidade com as especifica-

ções técnicas, quantidades e demais condições estabelecidas no Edital, Termo de Referência e proposta 

da Contratada. 

9.1.5. Os equipamentos que apresentarem avarias, defeitos, funcionamento inadequado ou qualquer des-

conformidade com as especificações contratadas poderão ser recusados pela Contratante, devendo a Con-

tratada providenciar sua substituição, reparação ou correção, às suas expensas, no prazo estabelecido neste 

Termo de Referência. 
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9.1.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pela 

qualidade, segurança, funcionamento e garantia dos equipamentos, nem pelas demais obrigações assumi-

das durante a execução contratual. 

9.1.7. Após a entrega, a Contratada deverá realizar a instalação, organização e configuração dos equipa-

mentos e sistemas de recarga, bem como a personalização dos carrinhos e identificação dos notebooks, 

conforme as condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

9.1.8. A Contratada deverá realizar os procedimentos necessários para que os Laboratórios Educacionais 

Móveis sejam entregues em condições de pleno funcionamento e utilização pela rede municipal de ensino. 

9.1.9. A capacitação dos profissionais da educação deverá ser realizada pela Contratada conforme carga 

horária, conteúdo, cronograma e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência, em datas e 

locais previamente definidos em conjunto com a Contratante. 

9.2. Da subcontratação 

9.2.1. Não será admitida a subcontratação do objeto, considerando que a Contratada deverá ser integral-

mente responsável pelo fornecimento, entrega, instalação, configuração, personalização e capacitação pre-

vistos nesta contratação. 

 

10. MODELO DE GESTÃO 

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

disposições da Lei nº 14.133/2021, respondendo cada parte pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial. 

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da execução contratual, o cronograma 

de execução poderá ser prorrogado pelo tempo correspondente, quando cabível, mediante registro formal 

nos autos e observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021. 

10.3. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por gestor e fiscal do contrato, devidamente 

designados pela Contratante, aos quais competirá o acompanhamento da execução do objeto, com ampla 

fiscalização quanto ao cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada. 

10.3.1. O fiscal designado acompanhará e anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

10.3.2. O fiscal designado informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas neces-

sárias, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

10.3.3. O fiscal do contrato poderá ser auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

interno da Administração, quando necessário, para dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações rele-

vantes à adequada execução contratual e à prevenção de riscos. 

10.3.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, in-

clusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos ou vícios decorrentes da execução do ob-

jeto, não implicando, em qualquer hipótese, corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 

prepostos, nos termos do art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 

10.4. Do recebimento provisório 

10.4.1. Os bens serão recebidos provisoriamente pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização 

do contrato, mediante conferência inicial das quantidades, condições aparentes e conformidade com as 

especificações estabelecidas neste Termo de Referência e na proposta da Contratada. 

10.4.2. O recebimento provisório ocorrerá após a entrega integral dos 05 (cinco) Laboratórios Educaci-

onais Móveis, compreendendo os 150 (cento e cinquenta) chromebooks, respectivos carrinhos, acessó-

rios e demais componentes previstos no objeto. 

10.4.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando estiverem em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência, no Edital ou na proposta da Contratada, devendo a 

Contratada providenciar sua substituição, reparação ou correção, às suas expensas, no prazo máximo de 

05 (cinco) dias, contado da notificação, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

10.5. Do recebimento definitivo 
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10.5.1. Os bens serão recebidos definitivamente após a verificação detalhada de sua conformidade com 

as especificações, quantidades e demais exigências contratuais, mediante termo detalhado que comprove 

o atendimento das condições estabelecidas. 

10.5.2. O recebimento definitivo deverá ocorrer no prazo de até 07 (sete) dias, contados do recebimento 

provisório, salvo quando houver necessidade de diligências, correções ou substituições por parte da Con-

tratada. 

10.5.3. Na hipótese de a verificação não ser realizada dentro do prazo estabelecido por responsabilidade 

exclusiva da Administração, observar-se-ão as disposições legais aplicáveis ao recebimento do objeto. 

10.5.4. O recebimento definitivo ou o aceite do objeto pela Administração não exclui a responsabilidade 

da Contratada pela qualidade, quantidade, segurança, funcionamento e garantia dos equipamentos, nem 

por vícios ou desconformidades posteriormente constatadas, observadas as disposições da Lei nº 

14.133/2021 e, quando aplicável, da Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor. 

10.6. Da gestão e fiscalização 

10.6.1. O gestor do contrato coordenará as atividades relacionadas ao acompanhamento e à fiscalização 

contratual, mantendo os registros formais da execução, incluindo ordens de fornecimento, registros de 

ocorrências, comunicações, recebimentos, correções, substituições e demais documentos pertinentes à 

execução do objeto. 

10.6.2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do fornecimento e verificará o cumprimento das 

condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e no contrato, especialmente quanto às espe-

cificações técnicas, quantidades, prazos de entrega, instalação, configuração, personalização, capacitação 

e garantia dos Laboratórios Educacionais Móveis. 

10.7. Caso seja exigida garantia contratual no Edital, sua apresentação, análise, manutenção, liberação e 

eventual execução observarão as disposições dos arts. 96 a 102 da Lei nº 14.133/2021 e as condições 

estabelecidas no instrumento convocatório. 

10.8. Em caso de diferença de quantidade constatada no recebimento, a Contratada ficará obrigada a pro-

videnciar a complementação dos bens faltantes no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contado da notifica-

ção expedida pela Contratante, sem prejuízo das demais medidas administrativas cabíveis. 

10.9. Em caso de não aceitação de qualquer equipamento ou componente do objeto em razão de descon-

formidade com as especificações contratadas, a Contratada deverá retirá-lo, quando necessário, e provi-

denciar sua substituição, reparação ou correção no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contado da notifica-

ção da Contratante, sem ônus adicional para a Administração. 

 

11. PAGAMENTO E EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

11.1. Do pagamento 

11.1.1. Deverá ser realizada a liquidação da despesa no prazo de até 07 (sete) dias, com o posterior paga-

mento por meio de crédito em conta bancária de titularidade da Participante da Ata, no prazo de até 15 

(quinze) dias, contados a partir da apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, devidamente certificada pelo 

fiscal do contrato, responsável pelo recebimento do objeto. 

11.1.1.1. O fornecedor deverá emitir uma nota fiscal para o fornecimento de material, considerando 

o percentual do objeto que corresponde a material e o percentual que corresponde a serviço 

indicado no item 4 deste Termo de Referência, incidindo sobre cada uma delas o valor do imposto 

do ICMS e do ISSQN correspondente. 

11.1.1.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes ao objeto, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Participante 

da Ata providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Gerenciadora da Ata. 

11.1.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser emitida em conformidade com as unidades de medida indicadas 

no item 3 deste Termo de Referência. 
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11.1.3. O aceite da execução do objeto será feito mediante o devido atesto da Nota Fiscal ou Fatura, 

correspondendo tão somente ao objeto contratado e efetivamente recebido. 

11.1.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, 

a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento; 

11.1.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

11.1.5.1. A Participante da Ata regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Comple-

mentar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Comple-

mentar.  

11.1.6. Para fins de verificação da manutenção dos critérios de habilitação, o(a) contratado(a) deverá, na 

forma do inciso XVI do artigo 92 da Lei nº. 14.133/2021, apresentar, junto ao documento de cobrança, 

prova de regularidade perante o FGTS – CRF, Certidões Negativas de Débitos junto às Fazendas Federal, 

Estadual e Municipal do domicílio do contratado, bem como a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

a. Na hipótese de restar configurada a ausência de algum dos documentos exigidos ou que a empresa não 

está regular perante um ou mais dos órgãos elencados no item 11.6, o ente Gerenciadora da Ata deve dar 

continuidade aos trâmites relativos ao pagamento pelos fornecimentos já regularmente executados e, con-

comitantemente, notificar a Participante da Ata para que apresente o(s) documento(s) ausente(s) ou adote 

as providências necessárias à sua regularização fiscal e trabalhista junto aos órgãos competentes, con-

forme o caso, concedendo-lhe prazo específico para fazê-lo.  

b. Uma vez constatada a irregularidade, a emissão de novas ordens de fornecimento deve ser suspensa até 

que seja comprovada pela Participante da Ata a sua regularidade fiscal e trabalhista, na forma do item 

11.6.  

c. Se, transcorrido o prazo concedido sem que a Participante da Ata tenha apresentado o documento fal-

tante ou a comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista, o ente Gerenciadora da Ata deve adotar 

as providências cabíveis relativas à rescisão contratual com espeque no inciso I do artigo 137 da Lei nº 

14.133/2021. 

11.1.7. Não haverá pagamento antecipado.  

11.1.8. No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor o Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor – INPC/IBGE. 

11.1.8.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento.  

 

12. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

12.1. Valor previsto conforme PCA 2026: R$ 385.201,13 (trezentos e oitenta e cinco mil, duzentos e 

um reais e treze centavos). 

 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Unid. 

Orçamentária 
Projeto/Atividade Elemento de Despesa Fonte de Recurso 

20008 12.361.0005.1054 4490520000 15430000 

 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Comete infração administrativa o fornecedor que, com dolo ou culpa, cometer quaisquer das infra-

ções previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quais sejam:  

14.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

14.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funciona-

mento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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14.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

14.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo agente de contratação durante o certame; 

14.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, em 

especial quando: 

14.1.5.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

14.1.5.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

14.1.5.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

14.1.5.4. deixar de apresentar amostra ou realizar prova de conceito. 

14.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando con-

vocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.1.6.1. Recursar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

14.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

14.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

14.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

14.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando 

14.1.11. agir em conluio ou em desconformidade com a lei em qualquer momento da licitação; 

14.1.12. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

14.1.13. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

14.1.14. prestar declaração falsa quanto ao enquadramento como ME/EPP. 

14.1.15. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 

14.1.16. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2011. 

14.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará su-

jeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 14.1.1 deste Edital, quando não se justificar a imposição de pe-

nalidade mais grave; 

b) Multa de 0,5% (meio por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) pre-

judicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 14.1.1 a 14.1.12.  

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do Muni-

cípio de Carira, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 14.1.2 a 14.1.7 deste Edital, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d)  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou con-

tratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mí-

nimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 14.1.8 a 14.1.12, bem como nos 

demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

14.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

14.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventual-

mente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 

da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

14.5. A aplicação das sanções previstas neste Edital, em hipótese alguma, isenta o fornecedor da obrigação 

de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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14.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

14.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração adminis-

trativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 

nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 

empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 

decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Respon-

sabilização - PAR.  

14.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo 

à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

14.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos espe-

cíficos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes 

de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

14.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784/1999. 
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ANEXO III 

ELABORAÇÃO DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

LABORATÓRIO EDUCACIONAL MÓVEL COM 30 CHROMEBOOKS  

  

LABORATÓRIO EDUCACIONAL MÓVEL, destinado à realização de pesquisas, avalia-

ções, atividades pedagógicas, acesso a plataformas educacionais e demais recursos digitais 

utilizados pela Rede Municipal de Ensino, composto por 30 (trinta) Chromebooks, carro 

móvel para armazenamento, transporte e recarga dos equipamentos, incluindo configuração, 

personalização e treinamento, conforme especificações a seguir:  

  

CHROMEBOOKS – 30 UNIDADES  
Fornecimento de 30 (trinta) Chromebooks, novos, sem uso, pertencentes à linha atual de 

fabricação do fabricante, devendo cada equipamento possuir, no mínimo, as seguintes carac-

terísticas:  

Processador: arquitetura x86-64 ou ARM de 64 bits, modelo lançado a partir de 2023, com 

no mínimo 4 (quatro) núcleos físicos, compatível nativamente com ChromeOS, adequada à 

execução de aplicações educacionais, navegadores, plataformas de avaliação e ferramentas de 

produtividade.  

Memória: mínimo de 8 GB de memória RAM, padrão DDR4, LPDDR4, LPDDR4X, 

DDR5, LPDDR5 ou tecnologia superior.  

Armazenamento: mínimo de 64 GB internos, em memória eMMC, UFS ou SSD, não 

sendo admitido cartão removível para compor a capacidade mínima.  

Tela: LED de 15,6 polegadas, resolução mínima Full HD (1920 × 1080 pixels) e acaba-

mento antirreflexivo.  

Vídeo: solução gráfica integrada ou superior, compatível com a resolução da tela e com as 

aplicações educacionais previstas.  

Conectividade: Wi-Fi padrão IEEE 802.11ax (Wi-Fi 6) ou superior e Bluetooth 5.0 ou su-

perior.  

Multimídia: webcam integrada com resolução mínima HD, microfone e alto-falantes inte-

grados. Interfaces: no mínimo 02 (duas) portas USB, sendo pelo menos 01 (uma) padrão 

USB 3.x ou superior; no mínimo 01 (uma) porta USB Tipo-C; 01 (uma) saída HDMI ou in-

terface digital equivalente que possibilite conexão a monitor, projetor ou televisão, inclusive 

mediante adaptador fornecido juntamente com o equipamento quando necessário; conexão 

para fone de ouvido e microfone, podendo ser combinada.  

Teclado e dispositivo apontador: teclado físico padrão ABNT2, em português do Brasil, e 

touchpad integrado.  

Segurança: módulo de segurança TPM 2.0 ou solução de segurança integrada equivalente 

para ChromeOS, compatível com os mecanismos de segurança do sistema operacional.  

Sistema operacional: Google ChromeOS original, pré-instalado de fábrica, atualizado e 

com suporte oficial de atualizações automáticas por pelo menos 5 (cinco) anos após a en-

trega, comprovado pela data de expiração de atualizações (AUE) do modelo na lista ofi-

cial do Google. Não será aceito ChromeOS Flex.  

Alimentação: bateria interna recarregável e fonte/carregador bivolt automático compatível 

com o equipamento.  

Peso: máximo aceitável de 1,8 kg, desconsiderando a fonte/carregador.  

Garantia: garantia mínima de 36 (trinta e seis) meses contra defeitos de fabricação.  

Os equipamentos deverão ser fornecidos novos, sem uso, não sendo admitidos equipamentos 
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usados, recondicionados ou remanufaturados.  

  

CARRO MÓVEL PARA ARMAZENAMENTO, TRANSPORTE E RE-
CARGA  

Fornecimento de carro móvel com capacidade mínima para armazenamento e recarga si-

multânea de 30 (trinta) Chromebooks de até 15,6 polegadas, admitindo-se carro com ca-

pacidade superior.  

Deverá possuir estrutura resistente e adequada ao uso contínuo em ambiente escolar,  

confeccionada em estrutura metálica ou material de resistência equivalente ou superior, com 

tratamento anticorrosivo e acabamento resistente a impactos, calor e umidade.  

  

  

Deverá possuir compartimentos individuais adequados ao armazenamento dos Chromebo-

oks, de modo a evitar contato direto ou atrito entre os equipamentos durante o armazena-

mento e transporte.  

Deverá possuir compartimento ou estrutura adequada para organização das fontes/carrega-

dores e respectivos cabos, permitindo que permaneçam instalados e organizados para utili-

zação no processo de recarga.  

Deverá possuir no mínimo 04 (quatro) rodízios giratórios, com acabamento emborrachado 

ou material adequado à movimentação em ambiente interno, sendo pelo menos 02 (dois) do-

tados de trava/freio.  

Deverá possuir alça ou estrutura apropriada para movimentação segura do conjunto.  

Deverá possuir sistema de fechamento com chave ou mecanismo equivalente, permitindo 

restringir o acesso aos equipamentos armazenados.  

As dimensões externas deverão ser compatíveis com a movimentação e utilização em ambi-

entes escolares, devendo pelo menos uma das dimensões horizontais — largura ou pro-

fundidade — possuir no máximo 60 cm, possibilitando a movimentação do equipamento 

através de portas e corredores de uso comum.  

O sistema elétrico deverá possibilitar a recarga simultânea dos 30 Chromebooks, possuir 

alimentação compatível com redes elétricas 110/220 V, frequência de 50/60 Hz e dispositivos 

adequados de proteção elétrica.  

Deverá possuir proteção contra sobrecorrente, curto-circuito, choques elétricos e surtos de 

tensão, mediante utilização de disjuntor, dispositivo diferencial residual (DR/IDR), dispo-

sitivo de proteção contra surtos (DPS), fusíveis ou dispositivos tecnicamente equivalen-

tes, devidamente dimensionados para a carga instalada.  

Deverá possuir interruptor geral de alimentação com indicação visual de funcionamento.  

Deverá possuir sistema de gerenciamento ou distribuição de energia adequado à potência 

total dos equipamentos, proporcionando processo seguro de recarga e evitando sobrecargas 

ou picos excessivos de corrente.  

Deverá possuir sistema de ventilação natural ou ventilação forçada, adequadamente di-

mensionado para dissipação do calor produzido pelos equipamentos e fontes durante o pro-

cesso de recarga.  

O cabo de alimentação principal deverá possuir comprimento adequado à utilização do equi-

pamento em ambiente escolar e plugue compatível com o padrão brasileiro vigente.  

Garantia mínima de 36 (trinta e seis) meses contra defeitos de fabricação e mau funciona-

mento do carro móvel.  
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PERSONALIZAÇÃO E IDENTIFICAÇÃO VISUAL  
Deverá ser realizada a plotagem/personalização do carro móvel em seus 04 (quatro) la-

dos, conforme identidade visual e informações fornecidas pela CONTRATANTE.  

A CONTRATADA deverá apresentar previamente no mínimo 03 (três) opções de design/la-

yout para análise e escolha da CONTRATANTE, sendo a produção definitiva realizada so-

mente após aprovação.  

Deverá ser realizada também a identificação visual da tampa externa dos 30 Chromebo-

oks, conforme arte fornecida ou aprovada pela CONTRATANTE.  

A aplicação da identificação não poderá obstruir entradas ou saídas de ventilação, números 

de série, etiquetas de identificação, informações regulamentares ou demais elementos neces-

sários à garantia e manutenção dos equipamentos.  

  

INSTALAÇÃO, ORGANIZAÇÃO E CONFIGURAÇÃO  
A CONTRATADA deverá realizar a instalação e organização das 30 fontes/carregadores 

no interior do carro móvel, deixando-as devidamente conectadas ao sistema de alimentação 

e organizadas para permitir a recarga dos Chromebooks.  

  

Os Chromebooks deverão ser entregues com o Google ChromeOS original de fábrica atuali-

zado, todos os componentes em funcionamento e as configurações iniciais concluídas.  

Deverão ser realizadas as configurações necessárias para utilização dos equipamentos nas ati-

vidades educacionais da CONTRATANTE, incluindo configuração do navegador Google 

Chrome para acesso à   

  

internet e preparação para utilização dos recursos e serviços do Google Workspace for Edu-

cation já adotados pelo Município, quando aplicável.  

A conexão dos Chromebooks à internet será realizada através da infraestrutura de rede dis-

ponível em cada unidade/local de utilização, não fazendo parte do objeto o fornecimento 

de serviço de acesso à internet, chip, plano de dados ou conexão dedicada.  

  

TREINAMENTO TÉCNICO-OPERACIONAL  
A contratada deverá fornecer treinamento técnico-operacional para os servidores indicados 

pela contratante, em quantidade suficiente para demonstração e orientação quanto à correta 

utilização dos equipamentos fornecidos.  

O treinamento deverá ser realizado em linguagem clara e objetiva, contemplando, no mí-

nimo:  

• Procedimentos para ligar, desligar e utilizar corretamente os Chromebooks;  

• Orientações básicas sobre o sistema operacional e acesso aos recursos do equipamento;  

• Procedimentos corretos para conexão e desconexão dos carregadores;  

• Utilização do carro móvel para armazenamento, transporte e recarga dos Chromebooks;  

• Procedimentos para recarga segura dos equipamentos;  

• Organização dos Chromebooks, fontes, cabos e demais acessórios no interior do carro 

móvel;  

• Orientações sobre transporte e movimentação segura do carro;  

• Cuidados para limpeza, conservação e manuseio dos Chromebooks e do carro móvel;  

• Orientações para evitar danos decorrentes de quedas, impactos, sobrecargas, supera-

quecimento, umidade ou utilização inadequada;  
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• Orientações básicas para identificação de situações anormais de funcionamento e pro-

cedimentos para acionamento da garantia ou assistência técnica, quando necessário. O 

treinamento deverá possuir caráter exclusivamente técnico-operacional, destinado à 

correta utilização, conservação e preservação dos bens fornecidos, não sendo exigida a 

realização de curso, capacitação pedagógica ou formação especializada.  

A data, o horário e o local do treinamento deverão ser definidos em conjunto com a contra-

tante, podendo ser realizado no momento da entrega, instalação e configuração dos equipa-

mentos ou em data posterior previamente acordada.  

  

  

CONDIÇÕES GERAIS DE FORNECIMENTO  
Todos os equipamentos deverão ser entregues novos, sem uso e em perfeito estado de fun-

cionamento, acompanhados de todos os acessórios, fontes, cabos e demais componentes ne-

cessários à sua utilização.  

Os Chromebooks ofertados deverão ser de fabricante regularmente estabelecido no mer-

cado, com identificação de marca e modelo, permitindo a consulta pública de suas caracterís-

ticas técnicas.  

A proposta deverá indicar expressamente marca, fabricante e modelo/código exato  

dos Chromebooks e do carro móvel ofertados, acompanhados de catálogo, ficha técnica ou 

documentação oficial do fabricante que permita verificar o atendimento às especificações 

exigidas. Não serão admitidos equipamentos usados, recondicionados ou remanufaturados.  

  

DESCRIÇÃO COMPLETA, QUANTIDADE: 05 (CINCO) ESTAÇÕES  
  

LABORATÓRIO EDUCACIONAL MÓVEL COM 30 (TRINTA) CHROMEBOOKS – 

COMPOSTO POR: CARRO MÓVEL PARA ARMAZENAMENTO, TRANSPORTE E RE-

CARGA DE   

NO MÍNIMO 30 (TRINTA) CHROMEBOOKS DE ATÉ 15,6 POLEGADAS, ADMI-

TINDO-SE  

CAPACIDADE SUPERIOR, FABRICADO EM ESTRUTURA METÁLICA OU MATE-

RIAL DE RESISTÊNCIA EQUIVALENTE OU SUPERIOR, COM TRATAMENTO ANTI-

CORROSIVO E ACABAMENTO RESISTENTE A IMPACTOS, CALOR E UMIDADE. 

DEVERÁ POSSUIR COMPARTIMENTOS INDIVIDUAIS ADEQUADOS AO ARMAZE-

NAMENTO DOS CHROMEBOOKS, EVITANDO CONTATO DIRETO OU ATRITO EN-

TRE OS EQUIPAMENTOS DURANTE O ARMAZENAMENTO E TRANSPORTE, BEM 

COMO COMPARTIMENTO OU ESTRUTURA ADEQUADA PARA ORGANIZAÇÃO 

DAS FONTES/CARREGADORES E RESPECTIVOS CABOS. DEVERÁ POSSUIR NO 

MÍNIMO 04 (QUATRO) RODÍZIOS GIRATÓRIOS, COM ACABAMENTO EMBORRA-

CHADO OU MATERIAL ADEQUADO À MOVIMENTAÇÃO EM AMBIENTE IN-

TERNO, SENDO PELO MENOS 02 (DOIS) DOTADOS DE TRAVA/FREIO, ALÉM   

DE ALÇA OU ESTRUTURA APROPRIADA PARA MOVIMENTAÇÃO SEGURA DO 

CONJUNTO. DEVERÁ POSSUIR SISTEMA DE FECHAMENTO COM CHAVE OU ME-

CANISMO EQUIVALENTE, PERMITINDO RESTRINGIR O ACESSO AOS EQUIPA-

MENTOS ARMAZENADOS. AS DIMENSÕES EXTERNAS DEVERÃO SER COMPATÍ-

VEIS COM A MOVIMENTAÇÃO E UTILIZAÇÃO EM AMBIENTES ESCOLARES, DE-

VENDO PELO MENOS  

UMA DAS DIMENSÕES HORIZONTAIS, LARGURA OU PROFUNDIDADE, POSSUIR 
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NO MÁXIMO 60 CM, POSSIBILITANDO A MOVIMENTAÇÃO DO EQUIPAMENTO 

ATRAVÉS DE PORTAS E CORREDORES DE USO COMUM. O SISTEMA ELÉTRICO 

DEVERÁ POSSIBILITAR A RECARGA SIMULTÂNEA DOS 30 (TRINTA) CHROME-

BOOKS, POSSUIR ALIMENTAÇÃO COMPATÍVEL COM REDES ELÉTRICAS 110/220 

V, FREQUÊNCIA DE 50/60 HZ  

E DISPOSITIVOS ADEQUADOS DE PROTEÇÃO CONTRA SOBRECORRENTE, CUR-

TOCIRCUITO, CHOQUES ELÉTRICOS E SURTOS DE TENSÃO, MEDIANTE UTILI-

ZAÇÃO DE DISJUNTOR, DISPOSITIVO DIFERENCIAL RESIDUAL (DR/IDR), DISPO-

SITIVO DE PROTEÇÃO CONTRA SURTOS (DPS), FUSÍVEIS OU DISPOSITIVOS 

TECNICAMENTE EQUIVALENTES,  

DEVIDAMENTE DIMENSIONADOS PARA A CARGA INSTALADA. DEVERÁ POS-

SUIR  

INTERRUPTOR GERAL DE ALIMENTAÇÃO COM INDICAÇÃO VISUAL DE FUNCI-

ONAMENTO, SISTEMA DE GERENCIAMENTO OU DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 

ADEQUADO À POTÊNCIA TOTAL DOS EQUIPAMENTOS, PROPORCIONANDO 

PROCESSO SEGURO DE RECARGA E EVITANDO SOBRECARGAS OU PICOS EX-

CESSIVOS DE CORRENTE, BEM COMO SISTEMA DE VENTILAÇÃO NATURAL OU 

FORÇADA ADEQUADAMENTE DIMENSIONADO PARA DISSIPAÇÃO DO CALOR 

PRODUZIDO DURANTE O PROCESSO DE RECARGA. GARANTIA MÍNIMA DE 36 

(TRINTA E SEIS) MESES CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO E MAU FUNCIO-

NAMENTO DO CARRO MÓVEL.  

• 30 (TRINTA) CHROMEBOOKS POR ESTAÇÃO, NOVOS, SEM USO, PERTENCEN-

TES À LINHA ATUAL DE FABRICAÇÃO DO FABRICANTE, COM PROCESSADOR 

DE ARQUITETURA X86-64 OU ARM DE 64 BITS, MODELO LANÇADO A PARTIR 

DE 2023, COM NO MÍNIMO 04 (QUATRO) NÚCLEOS FÍSICOS, COMPATÍVEL NATI-

VAMENTE COM CHROMEOS; MEMÓRIA RAM MÍNIMA DE 08 GB, PADRÃO DDR4, 

LPDDR4, LPDDR4X, DDR5, LPDDR5 OU TECNOLOGIA SUPERIOR; ARMAZENA-

MENTO INTERNO MÍNIMO DE 64 GB, EM MEMÓRIA EMMC, UFS OU SSD, NÃO 

SENDO ADMITIDO CARTÃO REMOVÍVEL PARA COMPOR A  

CAPACIDADE MÍNIMA; TELA LED DE 15,6 POLEGADAS, COM RESOLUÇÃO MÍ-

NIMA FULL HD (1920 X 1080 PIXELS) E ACABAMENTO ANTIRREFLEXIVO; SOLU-

ÇÃO GRÁFICA INTEGRADA OU SUPERIOR; CONECTIVIDADE WI-FI PADRÃO 

IEEE 802.11AX (WI-FI 6) OU  

SUPERIOR E BLUETOOTH 5.0 OU SUPERIOR; WEBCAM INTEGRADA COM RESO-

LUÇÃO  

MÍNIMA HD; MICROFONE E ALTO-FALANTES INTEGRADOS; NO MÍNIMO 02 

(DUAS) PORTAS  

USB, SENDO PELO MENOS 01 (UMA) PADRÃO USB 3.X OU SUPERIOR; NO MÍ-

NIMO 01 (UMA)   

PORTA USB TIPO-C; 01 (UMA) SAÍDA HDMI OU INTERFACE DIGITAL EQUIVA-

LENTE QUE  

POSSIBILITE CONEXÃO A MONITOR, PROJETOR OU TELEVISÃO, INCLUSIVE 

MEDIANTE ADAPTADOR FORNECIDO JUNTAMENTE COM O EQUIPAMENTO 

QUANDO NECESSÁRIO;   

CONEXÃO PARA FONE DE OUVIDO E MICROFONE, PODENDO SER COMBINADA; 

TECLADO FÍSICO PADRÃO ABNT2, EM PORTUGUÊS DO BRASIL; TOUCHPAD IN-

TEGRADO; MÓDULO  

DE SEGURANÇA TPM 2.0 OU SOLUÇÃO DE SEGURANÇA INTEGRADA EQUIVA-
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LENTE PARA CHROMEOS; SISTEMA OPERACIONAL GOOGLE CHROMEOS ORIGI-

NAL, PRÉ-INSTALADO  

DE FÁBRICA E ATUALIZADO, COM SUPORTE OFICIAL DE ATUALIZAÇÕES AU-

TOMÁTICAS POR PELO MENOS 05 (CINCO) ANOS APÓS A ENTREGA, COMPRO-

VADO PELA DATA DE EXPIRAÇÃO DE ATUALIZAÇÕES (AUE) DO MODELO NA 

LISTA OFICIAL DO GOOGLE; NÃO  

SERÁ ACEITO CHROMEOS FLEX; BATERIA INTERNA RECARREGÁVEL; 

FONTE/CARREGADOR BIVOLT AUTOMÁTICO COMPATÍVEL COM O EQUIPA-

MENTO; PESO MÁXIMO DE 1,8 KG, DESCONSIDERANDO A FONTE/CARREGA-

DOR; GARANTIA MÍNIMA DE 36 (TRINTA E SEIS) MESES CONTRA DEFEITOS DE 

FABRICAÇÃO. NÃO SERÃO ADMITIDOS EQUIPAMENTOS USADOS, RECONDICI-

ONADOS OU REMANUFATURADOS. • PLOTAGEM/PERSONALIZAÇÃO DO 

CARRO DE ARMAZENAMENTO EM SEUS 04 (QUATRO) LADOS COM ARTE DA 

CONTRATANTE, DEVENDO SER APRESENTADAS   

PREVIAMENTE NO MÍNIMO 03 (TRÊS) OPÇÕES DE DESIGN/LAYOUT PARA ESCO-

LHA E APROVAÇÃO DA CONTRATANTE.  

• PLOTAGEM/IDENTIFICAÇÃO VISUAL DA TAMPA EXTERNA DOS 30 

(TRINTA) CHROMEBOOKS DE CADA ESTAÇÃO, CONFORME ARTE FORNECIDA 

OU APROVADA PELA CONTRATANTE, SEM OBSTRUIR ENTRADAS OU SAÍDAS 

DE VENTILAÇÃO, NÚMEROS DE SÉRIE, ETIQUETAS DE IDENTIFICAÇÃO OU DE-

MAIS INFORMAÇÕES DO FABRICANTE. • ARRUMAÇÃO, INSTALAÇÃO E CONFI-

GURAÇÃO DAS FONTES/CARREGADORES NO CARRO MÓVEL, DEIXANDO-OS 

DEVIDAMENTE ORGANIZADOS E CONECTADOS AO SISTEMA DE ALIMENTA-

ÇÃO PARA RECARGA DOS EQUIPAMENTOS.  

• CONFIGURAÇÃO DOS CHROMEBOOKS, INCLUINDO GOOGLE CHROMEOS 

ORIGINAL DE FÁBRICA ATUALIZADO, TODOS OS COMPONENTES EM FUNCIO-

NAMENTO, CONFIGURAÇÕES INICIAIS CONCLUÍDAS, NAVEGADOR GOOGLE 

CHROME E  

PREPARAÇÃO PARA UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS E SERVIÇOS DO GOOGLE 

WORKSPACE  

FOR EDUCATION JÁ ADOTADOS PELO MUNICÍPIO, QUANDO APLICÁVEL. A CO-

NEXÃO À INTERNET SERÁ REALIZADA POR MEIO DA INFRAESTRUTURA DE 

REDE DISPONÍVEL NO LOCAL DE UTILIZAÇÃO, NÃO FAZENDO PARTE DO OB-

JETO O FORNECIMENTO DE SERVIÇO DE INTERNET, ROTEADOR, CHIP OU 

PLANO DE DADOS.  

•TREINAMENTO TÉCNICO-OPERACIONAL PARA OS SERVIDORES INDICADOS 

PELA CONTRATANTE, EM QUANTIDADE SUFICIENTE PARA DEMONSTRAÇÃO E 

ORIENTAÇÃO QUANTO À CORRETA UTILIZAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS FORNE-

CIDOS, CONTEMPLANDO, NO MÍNIMO, PROCEDIMENTOS PARA LIGAR, DESLI-

GAR E UTILIZAR OS CHROMEBOOKS;  

ORIENTAÇÕES BÁSICAS SOBRE O SISTEMA OPERACIONAL; CONEXÃO E DES-

CONEXÃO CORRETA DOS CARREGADORES; UTILIZAÇÃO DO CARRO MÓVEL 

PARA ARMAZENAMENTO, TRANSPORTE E RECARGA; PROCEDIMENTOS PARA 

RECARGA SEGURA; ORGANIZAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS, FONTES, CABOS E 

ACESSÓRIOS; MOVIMENTAÇÃO SEGURA DO CARRO; LIMPEZA, CONSERVAÇÃO 

E MANUSEIO ADEQUADO DOS EQUIPAMENTOS; PREVENÇÃO DE DANOS DE-

CORRENTES DE QUEDAS, IMPACTOS, SOBRECARGAS, SUPERAQUECIMENTO, 

UMIDADE OU UTILIZAÇÃO INADEQUADA; E ORIENTAÇÕES BÁSICAS PARA 
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IDENTIFICAÇÃO DE SITUAÇÕES ANORMAIS DE  

FUNCIONAMENTO E ACIONAMENTO DA GARANTIA OU ASSISTÊNCIA TÉC-

NICA, QUANDO NECESSÁRIO. O TREINAMENTO TERÁ CARÁTER EXCLUSIVA-

MENTE TÉCNICOOPERACIONAL, VOLTADO À CORRETA UTILIZAÇÃO, CONSER-

VAÇÃO E PRESERVAÇÃO DOS BENS FORNECIDOS, NÃO SENDO EXIGIDA A RE-

ALIZAÇÃO DE CURSO, CAPACITAÇÃO PEDAGÓGICA OU FORMAÇÃO ESPECIA-

LIZADA. A DATA, O HORÁRIO E O LOCAL SERÃO DEFINIDOS EM CONJUNTO 

COM A CONTRATANTE, PODENDO O TREINAMENTO SER REALIZADO DU-

RANTE A ENTREGA, INSTALAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS  

OU EM DATA POSTERIOR PREVIAMENTE ACORDADA. • TODOS OS EQUIPAMEN-

TOS   

DEVERÃO SER ENTREGUES NOVOS, SEM USO E EM PERFEITO ESTADO DE FUN-

CIONAMENTO, ACOMPANHADOS DE TODOS OS ACESSÓRIOS, FONTES, CABOS 

E   

DEMAIS COMPONENTES NECESSÁRIOS À SUA UTILIZAÇÃO. A PROPOSTA DE-

VERÁ INDICAR MARCA, FABRICANTE E MODELO/CÓDIGO EXATO DOS CHRO-

MEBOOKS E DO CARRO MÓVEL OFERTADOS, ACOMPANHADOS DE CATÁ-

LOGO, FICHA TÉCNICA OU DOCUMENTAÇÃO OFICIAL DO FABRICANTE QUE 

PERMITA A VERIFICAÇÃO DO ATENDIMENTO ÀS ESPECIFICAÇÕES EXIGIDAS.  

  

  

UNIDADE:ESTAÇÃO  

QUANTIDADE:05(CINCO)  

TOTAL DE CHROMEBOOKS: 150 (CENTO E CINQUETA)  

  

  

IMAGENS MERAMENTE ILUSTRATIVAS DO LABORATÓRIO EDU-
CACIONAL MÓVEL  
OBSERVAÇÃO: AS IMAGENS APRESENTADAS A SEGUIR POSSUEM CARÁTER 

EXCLUSIVAMENTE ILUSTRATIVO, TENDO COMO FINALIDADE DEMONSTRAR 

VISUALMENTE O CONCEITO E A FORMA DE UTILIZAÇÃO DO LABORATÓRIO 

EDUCACIONAL MÓVEL, NÃO REPRESENTANDO INDICAÇÃO DE MARCA, MO-

DELO OU FABRICANTE ESPECÍFICO. DEVERÃO PREVALECER, PARA FINS DE 

CONTRATAÇÃO E ACEITAÇÃO DO OBJETO, AS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍ-

NIMAS DESCRITAS NESTE DOCUMENTO.  
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RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

MAX RAMON ALVES SANTOS 

SETOR DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO – T.I. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIRA – SE 
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ANEXO IV 

 MINUTA DE CONTRATO PARA AQUISIÇÃO 

 

 

CONTRATO Nº xxx/20xx 

(MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO) Nº 0xx/20xx 

 

 

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE CARIRA,  

CNPJ:  

ENDEREÇO:  

REPRESENTANTE 

LEGAL: 
 

TELEFONE:  

E-MAIL:  
 

CONTRATADA:  

CNPJ:  

ENDEREÇO:  

REPRESENTANTE 

LEGAL: 
 

TELEFONE:  

E-MAIL:  

 

O presente contrato está de acordo com a Lei nº 14.133/2021, e sua legislação suplementar, que 

se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

O presente contrato tem por objeto AQUISIÇÃO DE LABORATÓRIOS EDUCACIONAIS 

MÓVEIS, COMPOSTOS POR CHROMEBOOKS E ESTRUTURA MÓVEL PARA AR-

MAZENAMENTO, TRANSPORTE E RECARGA, DESTINADOS A ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, DA CULTURA, 

DO ESPORTE E DO LAZER DE CARIRA/SE, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTI-

DADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO, SOB A 

FORMA DE PREGÃO ELETRÔNICO, conforme especificações constantes no Edital nº 

0xx/20xx e seus anexos, bem como na proposta de preços da contratada, os quais constituem 

parte integrante deste documento, independentemente de transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

2.2. Este contrato possui vigência até 31 de dezembro de 2026. 

 

Parágrafo único - A prorrogação do prazo de vigência é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com a Contratada. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
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3.1. O modelo de execução do objeto, as condições de entrega e os critérios de recebimento e 

aceitação do objeto, bem como as regras relativas à possibilidade ou não de subcontratação 

estão discriminadas no Termo de Referência em seu item 9. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DO 

EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

4.1. O valor total do presente contrato é de até R$ xxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxx), conforme 

detalhamento de preços unitários e total discriminados na proposta de preços da contratada de 

acordo com a tabela constante abaixo: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QTD 
MARCA VALOR 

UNITARIO 
VALO
R 
TOTA
L 

       

       

  

§ 1º - Os prazos e condições para liquidação e pagamento, os critérios, a data-base e a periodi-

cidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do adim-

plemento das obrigações e a do efetivo pagamento, bem como as condições e o prazo para 

resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro estão discriminadas 

abaixo: 

 

4.2.Deverá ser realizada a liquidação da despesa no prazo de até 30 (trinta) dias, com o posterior 

pagamento por meio de (crédito em conta bancária de titularidade da Contratada), no prazo 

de até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, devida-

mente certificada pelo fiscal do contrato, responsável pelo recebimento do objeto. 

4.3.Caso o objeto da contratação contemple a aquisição de bens e a prestação de serviços, o 

fornecedor deverá emitir uma nota fiscal para o fornecimento de material e uma nota fiscal 

para a prestação de serviços, considerando o percentual do objeto que corresponde a mate-

rial e o percentual que corresponde a serviço indicado no item 4 deste Termo de Referência, 

incidindo sobre cada uma delas o valor do imposto do ICMS e do ISSQN correspondente. 

4.4  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 

financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento fi-

cará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 

prazo para pagamento iniciar-se- á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

4.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser emitida em conformidade com as unidades de medida 

indicadas no item 3 deste Termo de Referência. 
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4.6  O aceite da execução do objeto será feito mediante o devido atesto da Nota Fiscal ou Fatura, 

correspondendo tão somente ao objeto contratado e efetivamente recebido. 

4.7 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quan-

tidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento; 

4.8 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

4.9 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complemen-

tar no 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abran-

gidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favo-

recido previsto na referida Lei Complementar. 

4.10 Para fins de verificação da manutenção dos critérios de habilitação, o(a) contratado(a) 

deverá, na forma do inciso XVI do artigo 92 da Lei no. 14.133/2021, apresentar, junto ao 

documento de cobrança, prova de regularidade perante o FGTS – CRF, Certidões Negativas 

de Débitos junto às Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio do contratado, 

bem como a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

a) Na hipótese de restar configurada a ausência de algum dos documentos exigidos ou que 

a empresa não está regular perante um ou mais dos órgãos elencados no item 11.1.6, o 

ente contratante deve dar continuidade aos trâmites relativos ao pagamento pelos forne-

cimentos já regularmente executados e, concomitantemente, notificar a Contratada para 

que apresente o(s) documento(s) ausente(s) ou adote as providências necessárias à sua 

regularização fiscal e trabalhista junto aos órgãos competentes, conforme o caso, con-

cedendo-lhe prazo específico para fazê-lo. 

b) Uma vez constatada a irregularidade, a emissão de novas ordens de fornecimento deve 

ser suspensa até que seja comprovada pela Contratada a sua regularidade fiscal e traba-

lhista, na forma do item 11.1. 6. 

c) Se, transcorrido o prazo concedido sem que a Contratada tenha apresentado o docu-

mento faltante ou a comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista, o ente contra-

tante deve adotar as providências cabíveis relativas à rescisão contratual com espeque 

no inciso I do artigo 137 da Lei no 14.133/2021. 

4.11 Não haverá pagamento antecipado. 

4.12 No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor o Índice Na-

cional de Preços ao Consumidor – INPC/IBGE. 
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4.13 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem ban-

cária para pagamento. 

4.14 Do Equilíbrio Econômico – Financeiro 

4.14.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no período de um ano con-

tado da data do orçamento estimado, realizado em 13/11/2024.  

4.14.2 Após o interregno de um ano, os preços contratados serão reajustados pelo índice Geral 

de Preços de Mercado (IGPM), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluí-

das após a ocorrência da anualidade, e o prazo para resposta ao pedido de reajuste será 

de até 30 dias. 

4.14.3 O pedido de reajuste deverá ser formulado pela contratada, sob pena de preclusão, antes 

de eventual prorrogação nos termos do inciso I, do § 4º do artigo 92 da Lei nº 14.133/2021. 

4.14.4 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

4.14.5. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará 

à Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

4.14.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto, ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

4.14.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

4.14.8 Os reajustes de preço serão formalizados por meio de apostilamento, de acordo com o 

disposto no artigo 136 da Lei n° 14.131/2021. 

4.14.9.A Contratante ou a Contratada podem solicitar o reequilíbrio econômico-financeiro do 

contrato, quando verificado fato imprevisível ocorrido após a apresentação da proposta, desde 

que cumpridos os seguintes requisitos: 

 a) o evento seja futuro e incerto;  

b) o evento não ocorra por culpa da Contratada;  

c) a modificação seja substancial nas condições contratadas, de forma que seja caracterizada 

alteração desproporcional entre os encargos da Contratada e a retribuição da Contratante;  

d) haja nexo causal entre a alteração dos custos com o evento ocorrido e a necessidade de 

recomposição da remuneração correspondente em função da majoração ou minoração dos 

encargos da Contratada;  
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e) seja demonstrado nos autos a quebra de equilíbrio econômico-financeiro do contrato, por 

meio de apresentação de planilha de custos e documentação comprobatória correlata que 

demonstre que a contratação se tornou inviável nas condições inicialmente pactuadas. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

 

Unid. 

Orçamentária 
Projeto/Atividade Elemento de Despesa Fonte de Recurso 

20008 12.361.0005.1054 4490520000 15430000 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES. 

6.1 As obrigações da contratante e da contratada estão discriminadas abaixo: 

 

6.1.1. OBRIGAÇÕES CONTRATANTE 

 

6.1.2. Cumprir com todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 

6.1.3.  Comunicar prontamente a Contratada, qualquer anormalidade no objeto deste contrato, 

podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e con-

dições estabelecidas, no termo de responsabilidade. 

6.1.4. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 

6.1.5.  Designar servidor responsável para o recebimento e instalação dos equipamentos no 

local indicado, sendo que este deverá verificar a conformidade do objeto com o solici-

tado na Nota de Empenho. 

6.1.6. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 

bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

6.1.7. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do(s) bem(ns) recebido(s) 

provisoriamente com as especificações constantes neste Termo de Referência, para fins 

de aceitação e recebimento definitivo. 

6.1.8. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos fornecidos em desacordo com as especifica-

ções estabelecidas neste Termo de Referência, em cumprimento ao disposto no § 1º do 

artigo 140 da Lei nº 14.133/2021; 

6.1.9. Notificar por escrito o preposto da Contratada da não aceitação do objeto, se for o caso, 

para que seja substituído, reparado ou corrigido, sem prejuízo da aplicação das sanções 

administrativas cabíveis e eventual rescisão contratual; 
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6.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

6.2.3. Efetuar a entrega dos produtos, de acordo com as condições e prazos propostos, e de-

mais especificações constantes neste Termo de Referência; 

6.2.3. Arcar com as despesas para a entrega do objeto no local indicado, após a contratação; 

6.2.4. Informar nas embalagens de transporte dos produtos, mediante etiqueta ou gravação na 

própria embalagem, os seguintes dados: n.º e data do contrato ou instrumento equiva-

lente e o nome do fornecedor; 

6.2.5. Corrigir, remover ou substituir, obrigatoriamente e às suas expensas, qualquer produto 

em que se verificarem vícios, defeitos ou desconformidades, no mesmo prazo definido 

para entrega ou em prazo específico, caso tenha sido definido em cláusula própria deste 

Termo de Referência ou pelo fiscal do contrato; 

6.2.6. Manter seus empregados, quando nas dependências da Contratante, devidamente iden-

tificados com crachá subscrito pela Contratada;  

6.2.7. Manter durante toda a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualifi-

cação exigidas na contratação; 

6.2.8. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como outras normas 

específicas, para pessoas com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 

aprendiz; 

6.2.9. Designar formalmente o preposto da empresa para atuar junto à Contratante durante a 

execução contratual; 

6.2.10. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, bem como dar ciên-

cia, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da exe-

cução do objeto desta contratação; 

6.2.11. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da Contratante, no tocante ao fornecimento do 

objeto; 

6.2.12. Comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 

bancária e outros julgados necessários para o recebimento de correspondência; 

6.2.13. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicialmente contratado, ob-

servado o disposto no artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, servindo como base de cálculo 

para as alterações os preços unitários constantes na proposta vencedora; 
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6.2.14. Indenizar terceiros, bem como a Contratante, mesmo em caso de ausência ou omissão 

de fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo a Con-

tratada adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das au-

toridades competentes e às disposições legais vigentes; 

6.2.15. Responsabilizar-se por quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas à Contra-

tada pela Contratante, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a 

ser observado na execução do contrato; 

6.2.16. Autorizar a Contratante a descontar o valor correspondente a danos ou prejuízos direta-

mente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, ou da garantia 

contratual, se houver, independentemente de qualquer procedimento judicial, assegu-

rada a prévia defesa; 

6.2.17. Comunicar imediatamente à Contratante a ocorrência de associação com outrem, cessão 

ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, para conhe-

cimento e adoção das providências necessárias, inclusive quanto à análise de viabilidade 

de manutenção da relação contratual; 

6.2.18. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato firmado com a Contratante, 

sem prévia e expressa anuência; 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

7.1. Não haverá exigência da garantia contratual.  

 

CLÁUSULA OITAVA – DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

8.1. As regras relativas ao modelo de gestão contrato estão discriminadas abaixo: 

 

8.2.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes de acordo com as cláusulas aven-

çadas e as disposições da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial. 

8.3.Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais cir-

cunstâncias através de termo de apostilamento ao contrato. 

8.4.A Contratante exercerá ampla e irrestrita fiscalização na execução objeto contratado, por 

meio de gestor e fiscal a serem oportunamente designados, nos termos dos artigos 10 ao 23 

do Decreto Municipal nº 86/2023 e nos termos do art. 19 do Decreto Municipal nº 143/2023. 
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8.5.O fiscal designado acompanhará e anotará em registro próprio todas as ocorrências relaci-

onadas com a execução do objeto, determinando o que for necessário à regularização de 

falhas ou defeitos observados.  

8.6.O fiscal designado informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

necessárias, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competên-

cia. 

8.7. O fiscal do contrato poderá ser auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 

controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informa-

ções relevantes para prevenir riscos na execução contratual, na forma do artigo 26 do De-

creto Municipal nº 086/2023, e dos artigos 73 e 74 do Decreto Municipal nº 143/2023, con-

forme o caso. 

8.8.A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfei-

ções técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabi-

lidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, em conformidade com o artigo 120 

da Lei nº 14.133/2021. 

8.9.Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de até 72 (setenta e duas) horas, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior veri-

ficação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência 

e na proposta. 

8.10. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as es-

pecificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 

no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação da Contratada, às suas custas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.11. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de até 02 (dois) dias, contados do 

recebimento provisório, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exi-

gências contratuais. 

8.12. Na hipótese de a verificação a que se refere o item 10.5 não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 

do esgotamento do prazo. 

8.13.  O aceite ou aprovação do(s) produto(s) pela Administração Pública, na forma do § 2º 

do artigo 140 da Lei nº 14.133/2021, não exclui a responsabilidade civil do(s) contratado 
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por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades com as especifica-

ções estabelecidas neste Termo de Referência, verificadas posteriormente, garantindo-se à 

Administração Pública as faculdades previstas no artigo 18 da Lei n.º 8.078/1990 – Código 

de Defesa do Consumidor. 

8.14.  O recebimento do bem, a fiscalização e o acompanhamento da execução do contrato, 

será efetuado pelo servidor da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, a fim 

de verificar a conformidade dele com as especificações técnicas dispostas no mesmo. 

8.15. O contato entre o contratante e o contratado será através de email, ligações ou conversas 

via whatsapp. 

8.16. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do forne-

cedor, ainda que resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material 

inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica na responsabilidade 

da administração e de seus agentes e prepostos. 

8.17. As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser solici-

tadas a autoridade superior, em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes, no caso 

o gestor do contrato. 

8.18. A fiscalização ficará a cargo da servidora xxxxxxx 

8.19. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da con-

tratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de im-

perfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em correspon-

sabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 

120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES E MULTAS.  

9.1.As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas abaixo: 

 

9.1.1 licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações:  

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;  

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

III - dar causa à inexecução total do contrato;  

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
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VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;  

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

 

9.2.Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:  

I - advertência;  

II - multa;  

III - impedimento de licitar e contratar;  

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:  

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;  

II - as peculiaridades do caso concreto;  

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

§ 2º A sanção prevista no inciso I, do caput do art. 158, da LEI 14.133/21 será aplicada 

exclusivamente pela infração administrativa de prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 

14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

§ 3º A sanção prevista no inciso II, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21, calculada na forma 

do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior 

a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será 

aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 

14.133/21. 

§ 4º A sanção prevista no inciso III, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput 
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do art. 155, da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

§ 5º A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput 

do art. 155, da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos 

II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção prevista no § 4º do art. 156, da Lei 14.133/21, e impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  

§ 6º A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será precedida de 

análise jurídica e observará a seguinte regra: quando aplicada por órgão do Poder Executivo, 

será de competência exclusiva de secretário municipal.  

§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 poderão 

ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput do referido artigo.  

§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput do art. 156, da Lei 14.133/21 não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  

Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 14.133/21, será 

facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação.  

A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei 14.133/21 

dependerá da instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 

composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos 

e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

§ 1º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações 

finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.  

§ 2º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.  
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§ 3º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 

Administração, e será:  

I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput do 

artigo 158 da Lei 14.133/21;  

II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013;  

III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.  

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.133/21 ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida 

Lei.  

9.3.A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei 

14.133/21 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes 

de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.  

9.4 O Poderes Executivo deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo federal.  

9.5 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na 

forma prevista em edital ou em contrato.  

9.6 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções previstas na Lei 14.133/21.  

9.7 É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade, exigidos, cumulativamente:  

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública;  

II - pagamento da multa;  
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9.8.A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da Lei 

14.133/21 exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação 

ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES 

10.1.Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados nos ar-

tigos 124 a 136 da Lei 14.133/2021, devidamente comprovados. 

 

§ 1º - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e 

supressões que se fizerem necessários, até o limite legal previsto, calculado sobre o valor inicial 

atualizado do contrato. 

 

§ 2º - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, 

salvo as supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO. 

11.1. Independentemente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, consti-

tuem motivos para rescisão do Contrato as situações previstas nos artigos 137, 138, 139, da Lei 

nº 14.133/2021. 

 

Parágrafo único - Na ocorrência da rescisão prevista no caput desta cláusula, nenhum ônus 

recairá sobre o Contratante em virtude desta decisão, ressalvado o disposto no § 2º do artigo 

138 da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS DIREITOS DO CONTRATANTE NO CASO 

DE RESCISÃO 

12.1. Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a Contratada reconhece, de 

logo, o direito do Contratante de adotar, no que couber, as medidas previstas no artigo 139 da 

Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO 

DO CONTRATO E AOS CASOS OMISSOS. 

13.1 O presente Contrato fundamenta-se: 

I – nos termos da PE  nº xxxx/20xx que, simultaneamente: 

a) constam do Processo Administrativo nº xxxx/20xx; 

b) não contrarie o interesse público; 

 

II – nas demais determinações da Lei nº 14.133/2021, e suas correspondentes alterações; 

III – nos preceitos do Direito Público; 

IV – supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito 

Privado. 

Parágrafo único – Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decor-

rência deste Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, Termo Aditivo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO. 
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14.1 O Contratante providenciará, na forma do art. 94, da Lei nº 14.133/2021, até o xxx dia útil 

contados da data de sua assinatura, a publicação do presente Contrato no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e no sítio eletrônico do Município de Carira. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

15.1.As partes contratantes elegem o Foro da Cidade de Carira, Estado de Sergipe como único 

competente para dirimir as questões que porventura surgirem na execução do presente Contrato, 

com renúncia expressa por qualquer outro. 

 

E, por estarem assim, justas e contratadas, as partes assinam este instrumento a fim de que 

produza seus efeitos legais. 

 

Carira/Se, Dia, Mês, Ano 

 

Nome completo da autoridade máxima do órgão ou entidade contratante 

(cargo no órgão/entidade) 

 

Nome completo do representante legal da contratada 

(razão social da contratada) 
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